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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

14/03/2024

1. HORA, DATA E LOCAL: Aos 29 de fevereiro de 2024, às 10h00 horas, na sede da Virgo Companhia de Securitização (“Companhia”) localizada na Rua Gerivatiba, nº 207, 16º andar, 
conjunto 162, Butantã, CEP 05.501-900. 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensadas as formalidades de convocação, em virtude do comparecimento da acionista representando a 
totalidade do capital social com direito a voto, conforme dispõe o artigo 124, §4º da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”). 3. MESA: Sr. Olavo Nigel Saptchenko 
Arfelli Meyer, Presidente; e Sra. Ulisses Fernando da Silva Antônio, Secretário. 4. ORDEM DO DIA: Examinar, discutir e deliberar sobre: (i) a realização de operação de securitização de 
recebíveis, nos termos da Lei nº 14.430, de 03 de agosto de 2022, conforme em vigor (“Lei 14.430”), por meio da 2ª (segunda) emissão de debêntures simples da Companhia, não 
conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, em 3 (três) séries, para distribuição pública sob rito de registro automático, destinada a 
investidores profissionais, no valor total de R$ 744.343.663,00 (setecentos e quarenta e quatro milhões, trezentos e quarenta e três mil, seiscentos e sessenta e três reais) (“Valor Total 
da Emissão”), com lastro em direitos creditórios a serem cedidos pela PORTO DO AÇU OPERAÇÕES S.A., sociedade anônima, com sede na cidade do Rio de Janeiro, estado do Rio 
de Janeiro, na Rua do Russel, nº 804, 5º andar, Glória, CEP 22.210-010, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.807.676/0001-01 (“Porto do Açu”) no âmbito do “Contrato de Cessão e Aquisição 
de Direitos Creditórios e Outras Avenças”, a ser celebrado entre a Porto do Açu, na qualidade de cedente dos direitos creditórios, e a Companhia, na qualidade de cessionária (“Contrato 
de Cessão” e “Direitos Creditórios”), nos termos da Resolução nº 160 da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”), 
da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), e demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Emissão”, “Debêntures”, “Oferta”, 
respectivamente), nos termos a serem acordados no “Instrumento Particular de Escritura da 2ª (Segunda) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com 
Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em 3 (Três) Séries, para Distribuição Pública, Registrada sob o Rito Automático, Destinada a Investidores Profissionais, da Virgo 
Companhia de Securitização, com Lastro em Direitos Creditórios Cedidos pela Porto do Açu Operações S.A.” (“Escritura de Emissão”) a ser celebrado entre a Companhia, na qualidade 
de emissora das Debêntures, Trustee Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”), na qualidade de representante dos titulares das Debêntures (“Debenturistas 
“), a Porto do Açu e a Prumo Logística S.A. (“Prumo”), na qualidade de fiadora (em conjunto, “Fiadoras”), com interveniência da EIG Prumo Fundo de Investimento em Participações 
Multiestratégia, EIG Energy XV Holdings (Flame), LLC, EIG LLX Holdings S.À R.L., EIG Prumo FIP I, LLC, EIG Prumo FIP II, LLC, EIG Prumo FIP III, LLC (em conjunto, as “Intervenientes 
Anuentes”), com a consequente vinculação dos Direitos Creditórios à emissão de Debêntures (“Operação de Securitização”); (ii) a autorização para que os administradores, Diretores 
e/ou demais representantes legais da Companhia adotem todas as medidas para efetivar as matérias acima, incluindo negociar, em nome da Companhia, todos os termos, condições, 
garantias, celebrar os documentos e seus eventuais aditamentos e praticar todos os atos necessários ou convenientes às matérias acima e à implementação da Operação de Securitização; 
e, (iii) a ratificação de todos os atos que tenham sido praticados pelos administradores, diretores e demais representantes legais da Companhia relacionados às matérias acima. 5. 
DELIBERAÇÕES: Após o exame e a discussão das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas da Companhia deliberaram por unanimidade de votos, sem quaisquer ressalvas 
ou restrições, o quanto segue: 5.1. Autorizar a Operação de Securitização, por meio da emissão das Debêntures nos termos do artigo 59, parágrafo 1º, da Lei das Sociedades por Ações, 
da Lei 14.430 e da Resolução CVM 60, as quais terão as seguintes principais características, detalhadas e reguladas na Escritura de Emissão: (i) Número da Emissão. A Emissão representa 
a 2ª (segunda) emissão de debêntures da Companhia. (ii) Valor Total da Emissão. Sujeito ao Procedimento de Bookbuilding (conforme definido abaixo), o valor total da Emissão será de, 
inicialmente, R$ 744.343.663,00 (setecentos e quarenta e quatro milhões, trezentos e quarenta e três mil, seiscentos e sessenta e três reais) (“Valor Total da Emissão”), na Data de 
Emissão (conforme definido abaixo), sendo (i) R$ 192.364.348,00 (cento e noventa e dois milhões, trezentos e sessenta e quatro mil, trezentos e quarenta e oito reais) correspondente 
ao valor das Debêntures da 1ª (primeira) Série (“Primeira Série”); (ii) R$ 236.756.121,00 (duzentos e trinta e seis milhões, setecentos e cinquenta e seis mil, cento e vinte e um reais) 
correspondente ao valor das Debêntures da 2ª (segunda) Série (“Segunda Série”); (iii) R$ 315.223.194,00 (trezentos e quinze milhões, duzentos e vinte e três mil, cento e noventa e 
quatro reais) correspondente ao valor das Debêntures da 3ª (terceira) Série (“Terceira Série”), observado que o Valor Total da Emissão poderá ser aumentado em virtude do exercício, 
total ou parcial, da opção de Lote Adicional (conforme definido abaixo). (iii) Quantidade de Debêntures e Número de Séries. Observado o Procedimento de Bookbuilding e a possibilidade 
de emissão de Lote Adicional, serão emitidas inicialmente 744.343.663 (setecentas e quarenta e quatro milhões, trezentas e quarenta e três mil, seiscentas e sessenta e três) Debêntures, 
sendo (i) 192.364.348 (cento e noventa e dois milhões, trezentos e sessenta e quatro mil e trezentos e quarenta e oito) debêntures referentes à Primeira Série (“Debêntures da Primeira 
Série”); (ii) 236.756.121 (duzentas e trinta e seis milhões, setecentas e cinquenta e seis mil, cento e vinte e um) debêntures referentes à Segunda Série (“Debêntures da Segunda Série” 
e, quando em conjunto com as Debêntures da Primeira Série, “Debêntures das Séries DI”); e, (iii) 315.223.194 (trezentas e quinze milhões, duzentas e vinte e três mil e cento e noventa 
e quatro) debêntures referentes à Terceira Série (“Debêntures da Terceira Série” e, em conjunto com as Debêntures da Primeira Série e as Debêntures da Segunda Série, as “Debêntures”, 
e “Quantidade Total de Debêntures”, respectivamente), observado que a quantidade inicial de Debêntures poderá ser aumentada em virtude do exercício, total ou parcial, de Lote 
Adicional (conforme abaixo definido). (iv) Lote Adicional. Nos termos do art. 50 da Resolução CVM 160, o Valor Total da Emissão e a quantidade de Debêntures, após o Procedimento de 
Bookbuilding, poderão ser aumentados em até 37.217.183 (trinta e sete milhões, duzentas e dezessete mil, cento e oitenta e três) Debêntures, ou seja, até, aproximadamente 5% (cinco 
por cento), da quantidade de Debêntures inicialmente ofertada, perfazendo o montante total de 781.560.846 (setecentas e oitenta e um milhões, quinhentas e sessenta e uma mil, 
oitocentas e quarenta e seis) Debêntures, correspondentes a R$ 781.560.846,00 (setecentos e oitenta e um mil milhões, quinhentos e sessenta e mil, oitocentos e quarenta e seis reais), 
sem necessidade de deliberação societária da Companhia ou aprovação em assembleia geral dos Debenturistas (“Lote Adicional”). As Debêntures oriundas do Lote Adicional serão 
distribuídas sob o regime de melhores esforços de colocação. (v) Destinação de Recursos. Os créditos obtidos pela Companhia com a Emissão das Debêntures, serão destinados ao 
pagamento do Preço da Cessão (conforme definido no Contrato de Cessão), nos termos e condições previstos no Contrato de Cessão, sendo que o pagamento do Preço da Cessão 
ocorrerá apenas após o cumprimento das Condições Precedentes (conforme definido no Contrato de Cessão), previstas no Contrato de Cessão; (vi) Instituição do Regime Fiduciário. Será 
instituído pela Companhia regime fiduciário instituído sobre o patrimônio único e indivisível em relação às Debêntures, constituído em favor dos Debenturistas pela Companhia sobre 
os bens e direitos relacionados na Escritura de Emissão (“Patrimônio Separado”), nos termos do parágrafo 1º do art. 26 da Lei nº 14.430 e da Resolução CVM 60, conforme alteradas 
(“Regime Fiduciário”). (vii) Garantias. O integral e pontual cumprimento de todas as obrigações assumidas ou que venham a ser assumidas pela Companhia relativas às Debêntures e 
demais obrigações nos termos da Escritura de Emissão será garantido pelas garantias descritas na Cláusula 5.22 da Escritura de Emissão e indicadas abaixo (“Garantias Debêntures”): 
(I) Garantia Fidejussória. Observado o disposto na Cláusula 5.22.1.1.7 da Escritura de Emissão, as Fiadoras, se obrigarão, solidariamente com a Companhia, em caráter irrevogável e 
irretratável, perante os Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, como fiadora, principal pagadora e solidariamente responsável por todas as obrigações da Companhia nos 
termos das Debêntures e da Escritura de Emissão (“Fiança”), incluindo, mas não se limitando ao pagamento integral de todos e quaisquer valores, principais ou acessórios, incluindo o 
saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série e o saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Segunda Série, acrescido da Remuneração e dos 
encargos moratórios, multas, bem como todo e qualquer honorário advocatício e do Agente Fiduciário, custo ou despesa comprovadamente incorrida pelo Agente Fiduciário e/ou pelos 
Debenturistas em decorrência de processos, procedimentos e/ou outras medidas judiciais ou extrajudiciais necessários à salvaguarda de seus direitos e prerrogativas decorrentes das 
Debêntures e da Escritura de Emissão (“Valor Garantido”). ; (II) Garantias Reais. (i) Alienação Fiduciária de Ações da Porto do Açu. Alienação fiduciária, sob condição suspensiva, de (i) 
100% (cem por cento) das ações de emissão atuais ou futuras da Porto do Açu, independentemente de quem for seu titular; e (ii) todos os direitos econômicos, presentes e futuros, 
relativos às ações referidas no inciso (i), em todos os casos com expressa renúncia ao direito de sub-rogação, conforme disposto no “Contrato de Alienação Fiduciária em Garantia de 
Ações sob Condição Suspensiva”, a ser celebrado entre a Prumo, a PAI Invest N.V. e o Agente Fiduciário, tendo a Porto do Açu como interveniente anuente (“Contrato de Alienação 
Fiduciária de Ações da Porto do Açu” e “Alienação Fiduciária de Ações da Porto do Açu”, respectivamente). (ii) Alienação Fiduciária de Ações da Prumo. Alienação fiduciária, sob condição 
suspensiva, (i) das ações atuais e futuras de emissão da Prumo detidas pelo FIP EIG; e (ii) todos os direitos econômicos, presentes e futuros, relativos às ações referidas no inciso (i), em 
todos os casos com expressa renúncia ao direito de sub- rogação, conforme disposto no “Contrato de Alienação Fiduciária em Garantia de Ações sob Condição Suspensiva”, a ser 
celebrado entre as Cotistas FIP EIG e o Agente Fiduciário, tendo a Prumo como interveniente anuente (“Contrato de Alienação Fiduciária em Garantia de Ações da Prumo” e “Alienação 
Fiduciária de Ações da Prumo”, respectivamente); (iii) Alienação Fiduciária das Cotas do FIP EIG. Alienação fiduciária, sob condição suspensiva, de 100% (cem por cento) das cotas atuais 
e futuras de emissão do FIP EIG detidas pelos Cotistas do FIP EIG e/ou pelas suas Afiliadas (conforme o termo “Afiliadas” estiver definido no Contrato de Alienação Fiduciária de Cotas); 
com expressa renúncia ao direito de sub-rogação, conforme o disposto no “Contrato de Alienação Fiduciária de Cotas sob Condição Suspensiva”, a ser celebrado entre a Porto do Açu e 
o Agente Fiduciário (“Contrato de Alienação Fiduciária de Cotas do FIP EIG” e “Alienação Fiduciária de Cotas do FIP EIG”, respectivamente). (iv) Alienação Fiduciária de Ações da Fazenda 
Caruara. Alienação fiduciária, sob condição suspensiva, de (i) 100% (cem por cento) das ações de emissão atuais ou futuras da Reserva Ambiental Fazenda Caruara S.A. (“Fazenda 
Caruara”) detidas pela Porto do Açu e pela Prumo; e (ii) todos os direitos econômicos, presentes e futuros, relativos às ações referidas no inciso (i), em todos os casos com expressa 
renúncia ao direito de sub-rogação pela Prumo, conforme disposto no “Contrato de Alienação Fiduciária em Garantia de Ações sob Condição Suspensiva”, a ser celebrado entre a Porto 
do Açu, a Prumo e o Agente Fiduciário, tendo a Fazenda Caruara como interveniente anuente (“Contrato de Alienação Fiduciária de Ações da Fazenda Caruara” e “Alienação Fiduciária 
de Ações da Fazenda Caruara”, respectivamente). (v) Alienação Fiduciária das Cotas da Prumo Serviços e Navegação. Alienação fiduciária de 100% (cem por cento) das cotas atuais e 
futuras de emissão da Prumo Serviços e Navegação detidas pela Prumo e/ou pelas suas Afiliadas (conforme o termo “Afiliadas” estiver definido no Contrato de Alienação Fiduciária de 
Cotas da Prumo Serviços e Navegação) com expressa renúncia ao direito de sub-rogação, conforme o disposto no “Contrato de Alienação Fiduciária em Garantia de Quotas”, a ser 
celebrado entre a Prumo e o Agente Fiduciário, com interveniência da Prumo Serviços e Navegação (“Contrato de Alienação Fiduciária de Cotas da Prumo Serviços e Navegação” e 
“Alienação Fiduciária de Cotas da Prumo Serviços e Navegação”, respectivamente). (vi) Alienação Fiduciária de Ativos. Alienação fiduciária, sob condição suspensiva, das instalações 
fixas ou de valor relevante para o Projeto (conforme definido no Anexo II da Escritura de Emissão), equipamentos e maquinários necessários para a operação do Projeto (exceto veículos 
automotores que detenham registro em qualquer Departamento Estadual de Trânsito do Brasil) previstas no Contrato de Alienação Fiduciária em Garantia de Ativos da Porto do Açu, e 
aqueles que venham a ser adquiridos pela Porto do Açu para a operação do Projeto, que incluem todo e qualquer rendimento ou produto resultante de tais bens, inclusive (a) tudo o 
que for recebido no futuro quando da venda, permuta, alienação ou disposição de quaisquer desses bens; e (b) qualquer rendimento ou produto da venda, arrendamento ou qualquer 
alienação de tais bens, conforme o disposto no “Contrato de Alienação Fiduciária em Garantia de Ativos sob Condição Suspensiva”, a ser celebrado entre a Porto do Açu e o Agente 
Fiduciário (“Contrato de Alienação Fiduciária em Garantia de Ativos da Porto do Açu” e “Alienação Fiduciária de Ativos da Porto do Açu”, respectivamente). (vii) Alienação Fiduciária dos 
Imóveis da Área do Meio do Porto do Açu. Alienação fiduciária de propriedade superveniente dos imóveis representados pelas certidões de matrícula de nº 2.838, 2.839, 1.404 e 3.080 
todas do Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de São João da Barra, Estado do Rio de Janeiro, nos termos do “Contrato de Alienação Fiduciária de Propriedade Superveniente de 
Bens Imóveis em Garantia”, a ser celebrado entre a Porto do Açu e o Agente Fiduciário (“Contrato de Alienação Fiduciária dos Imóveis da Área do Meio do Porto do Açu” e “Alienação 
Fiduciária dos Imóveis da Área do Meio do Porto do Açu”, respectivamente). (viii) Alienação Fiduciária dos Imóveis da Fazenda Caruara. Alienação fiduciária de propriedade superveniente 
dos imóveis representados pelas certidões de matrícula nºs 15 e 18, todas do Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de São João da Barra, Estado do Rio de Janeiro, nos termos do 
“Contrato de Alienação Fiduciária de Propriedade Superveniente de Bens Imóveis em Garantia”, a ser celebrado entre a Porto do Açu, a Fazenda Caruara e o Agente Fiduciário (“Contrato 
de Alienação Fiduciária dos Imóveis da Fazenda Caruara” e juntamente com o Contrato de Alienação Fiduciária dos Imóveis da Área do Meio do Porto do Açu, os “Contratos de Alienação 
Fiduciária de Bens Imóvel”). (ix) Carta Compromisso de Imóveis. Carta que prevê: (i) um direito de cessão condicional em favor dos Debenturistas da integralidade da posse dos imóveis 
sobre os quais a Porto do Açu não seja proprietária na data da assinatura da Alienação Fiduciária sobre Imóveis; (ii) compromisso da Porto do Açu em alienar fiduciariamente quaisquer 
imóveis relacionados ao Projeto Porto do Açu (conforme definido na Escritura), imediatamente depois de obtida sua propriedade, a ser assinada pela Porto do Açu, Grussaí Siderúrgica 
do Açu S.A., Siderúrgica do Norte Fluminense S.A., os Debenturistas e o Agente Fiduciário (“Carta Compromisso”). (x) Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios da Porto do Açu e da 
Fazenda Caruara. Cessão fiduciária, sob condição suspensiva, de todos os direitos emergentes de autorizações do Projeto Porto do Açu (conforme definido no Contrato de Cessão 
Fiduciária de Direitos Creditórios da Porto do Açu e da Fazenda Caruara) inclusive a totalidade dos direitos creditórios e receitas auferidas pela Porto do Açu e pela Fazenda Caruara a 
qualquer tempo em razão do desenvolvimento e/ou exploração do Projeto Porto do Açu, tudo nos termos do “Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Emergentes da Autorização e 
Demais Direitos Creditórios sob Condição Suspensiva”, a ser celebrado entre a Porto do Açu, a Fazenda Caruara e o Agente Fiduciário (“Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos 
Creditórios da Porto do Açu e da Fazenda Caruara” e “Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios Porto do Açu e da Fazenda Caruara”, respectivamente), o que inclui a cessão fiduciária 
sobre: a. todos os direitos emergentes, presentes e futuros, ainda que não constituídos (a performar), emergentes da Autorização, incluindo: (a) o direito de receber todos e quaisquer 
valores que, efetiva ou potencialmente, sejam ou venham se tornar devidos à Porto do Açu pela Agência Nacional de Transportes Aquaviários – ANTAQ, em caso de extinção, revogação 
ou modificação da Autorização; e (b) todos os demais direitos decorrentes da Autorização, presentes e/ou futuros, que possam ser objeto de cessão fiduciária nos termos da legislação 
aplicável; b. a totalidade dos direitos creditórios decorrentes da exploração do Projeto Porto do Açu, atuais ou futuros, incluindo (a) as receitas decorrentes dos contratos de concessão 
de direito real de superfície e uso geral de infraestrutura do Projeto Porto do Açu, bem como de locação e prestação de serviços de operação portuária na área offshore, eventuais 
pagamentos antecipados, bônus e quaisquer outras receitas que a Porto do Açu e/ou a Fazenda Caruara façam jus em razão da exploração do Projeto Porto do Açu, exceto por (a.1) por 
eventuais receitas cedidas ou a serem cedidas em favor da Companhia para composição do lastro das Debêntures; e (a.2) eventuais receitas outorgadas em favor dos credores dos 
Endividamentos Permitidos SG&A decorrentes contratos celebrados após a presente data, sendo certo que, as receitas outorgadas em favor dos credores dos Endividamentos Permitidos 
SG&A contratados pela Porto do Açu, não devem ser iguais ou superiores a 120% (cento e vinte por cento) do valor total do respectivo Endividamento Permitido SG&A contratado pela 
Porto do Açu; (b) as receitas decorrentes dos contratos de operação do terminal de multicargas (“T-Mult”), exceto por eventuais receitas cedidas ou a serem cedidas em favor da 
Companhia para composição do lastro das Debêntures; (c) eventuais indenizações, multas, penalidades, bônus, pagamentos antecipados ou quaisquer outras receitas que venham a ser 
recebidas em decorrência dos Contratos com Clientes; e (d) quaisquer outros instrumentos que venham a ser celebrados com objeto ou natureza similar ou que substituam os contratos 
mencionados neste item (sendo os itens de (a), (b) e (d) denominados, em conjunto, os “Contratos com Clientes”, sendo certo que, para fins da definição “Contratos com Clientes” na 
Escritura de Emissão, não será aplicável as exceções (a.1) e (a.2) acima); c. a totalidade das receitas, indenizações, multas e demais valores presentes e futuros, decorrentes dos (a) 
contratos relevantes de serviços e fornecimentos necessários à implantação e operação do Projeto Porto do Açu de valor total acima de R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais), 
incluindo os contratos presentes e seus respectivos aditamentos listados no Anexo III da Escritura de Emissão, bem como aqueles que venham a ser celebrados pela Porto do Açu e 
pela Fazenda Caruara na vigência dos Contratos Garantidos ou que substituam os contratos mencionados neste item (os “Contratos do Projeto” e, em conjunto com os Contratos com 
Clientes, os “Contratos com Terceiros”); (b) eventuais indenizações, multas, penalidades ou quaisquer outras receitas que venham a ser recebidas pela Porto do Açu e pela Fazenda 
Caruara em decorrência dos Contratos do Projeto Porto do Açu, conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios da Porto do Açu e da Fazenda Caruara; d. a 
totalidade das Contas Vinculadas mantidas pela Porto do Açu e pela Fazenda Caruara, ou outras que venham a substituí-las, assim como todos os recursos, presentes e futuros, sobre 
todos os valores a qualquer tempo depositados e que forem mantidos nas referidas contas, durante a vigência do Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios da Porto do Açu 
e da Fazenda Caruara, bem como os Investimentos Permitidos, conforme definido no Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios da Porto do Açu e da Fazenda Caruara, 
realizados com os recursos depositados em tais contas, incluindo todos os títulos e valores oriundos de tais aplicações e eventuais resgates; e e. a totalidade dos direitos creditórios, 
presentes e futuros, relativos à indenizações de seguro, seguros-garantia, performance bonds, fianças bancárias, quer tais instrumentos tenham sido contratados pela Porto do Açu e 
pela Fazenda Caruara ou sejam decorrentes de instrumentos de garantia de fiel execução ou de pagamento decorrentes dos Contratos com Terceiros, conforme aplicável, que, efetiva ou 
potencialmente, sejam ou venham a se tornar devidos, nos termos das apólices de seguro, fianças bancárias, performance bonds, garantias de execução e demais instrumentos de 
natureza similar contratados ou que venham a ser contratados para o Projeto Porto do Açu, durante a vigência do Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios da Porto do Açu 
e da Fazenda Caruara. (xi) Cessão Condicional de Direitos Contratuais da Porto do Açu e Fazenda Caruara. Contrato que prevê a entrega pela Porto do Açu e Fazenda Caruara, em caráter 
condicional (na medida em que permitido pela legislação aplicável e sujeito às autorizações necessárias) aos Debenturistas, o direito de assumir provisoriamente a gestão dos Contratos 
do Projeto, de modo a, mediante a ocorrência da Condição Suspensiva da Cessão (conforme tal termo esteja definido no Contrato de Cessão Condicional de Direitos Contratuais da Porto 
do Açu e Fazenda Caruara), (i) exigir o cumprimento das (a) obrigações dos contratados com quem a Porto do Açu e a Fazenda Caruara celebraram os Contratos do Projeto; e (b) das 
respectivas garantias de execução previstas nos Contratos do Projeto, assim como o pagamento de eventuais indenizações, multas, penalidades ou quaisquer outros valores que possam 
vir a ser recebidos no âmbito dos Contratos do Projeto; e (ii) cumprir obrigações e exercer todos e quaisquer direitos e demais obrigações da Porto do Açu e da Fazenda Caruara no 
âmbito dos Contratos do Projeto e das garantias previstas na alínea (b) acima, conforme previsto no “Contrato de Cessão Condicional em Garantia de Direitos Contratuais e Outras 
Avenças sob Condição Suspensiva”, a ser celebrado entre a Porto do Açu, a Fazenda Caruara e o Agente Fiduciário (“Contrato de Cessão Condicional de Direitos Contratuais da Porto 
do Açu e Fazenda Caruara” e “Cessão Condicional de Direitos Contratuais da Porto do Açu e Fazenda Caruara”, respectivamente). (xii) Cessão Fiduciária e Subordinação de Mútuos FIP 
EIG: Cessão fiduciária, sob condição suspensiva, da totalidade dos direitos creditórios representados por mútuos atuais ou futuros realizados pelas Intervenientes Anuentes ou Afiliadas 
do FIP EIG (conforme tal termo esteja definido no Contrato de Cessão Fiduciária e Subordinação de Mútuos FIP EIG), à: (a) Prumo, (b) Porto do Açu, (c) Prumo ou (d) qualquer sociedade 
na qual a Porto do Açu detenha participação (“Direitos Creditórios dos Mútuos”), assim como os direitos creditórios decorrentes da realização de adiantamentos para futuro aumento 
de capital – AFAC (“AFAC”) a tais entidades, inclusive aqueles descritos no Anexo I ao Contrato de Cessão Fiduciária e Subordinação de Mútuos FIP EIG, conforme abaixo definido (em 
conjunto com os Direitos Creditórios dos Mútuos, os “Créditos Subordinados”). A cessão fiduciária dos créditos representados por mútuos e AFACs será prevista no “Contrato de Cessão 
Fiduciária e Subordinação de Mútuos e AFAC sob Condição Suspensiva”, a ser celebrado entre a Porto do Açu, a Prumo, os Intervenientes Anuentes e o Agente Fiduciário (“Contrato de 
Cessão Fiduciária e Subordinação de Mútuos FIP EIG” e “Cessão Fiduciária e Subordinação e Mútuos FIP EIG”, respectivamente). (xiii) Cessão Fiduciária dos Rendimentos das Subsidiárias 
da Porto do Açu e Prumo. Cessão fiduciária, sob condição suspensiva, da totalidade dos direitos econômicos, presentes e futuros, relativos a todas as ações e quotas representativas do 
capital social da Águas Industriais do Açu S.A. (“AIA”), Reserva Ambiental Fazenda Caruara S.A. (“Fazenda Caruara”), a GSA – Grussaí Siderúrgica Do Açu Ltda.(“GSA”), a SNF – 
Siderúrgica do Norte Fluminense Ltda. (“SNF), a G3X Engenharia S.A. (“G3X”), e a Pedreira Sapucaia Indústria e Comércio Ltda. (“Pedreira Sapucaia”, e em conjunto com a AIA, Fazenda 
Caruara, G3X, GSA e SNF “Subsidiárias”), Subsidiárias, detidas pela Porto do Açu e pela Prumo, incluindo o direito ao recebimento de frutos, lucros, rendimentos, bonificações, juros, 
distribuições e demais direitos, inclusive dividendos (em dinheiro ou mediante distribuição de novas ações e/ou quotas) e direitos de subscrição, que venham a ser apurados, declarados 
e ainda não pagos, creditados ou pagos pelas Subsidiárias em relação às ações e quotas acima referidas, de propriedade da Porto do Açu e da Prumo, bem como todos os valores e bens 
recebidos ou, de qualquer forma, distribuídos à Porto do Açu e à Prumo, a título de qualquer cobrança, permuta, venda ou outra forma de disposição de qualquer das ações e quotas 
acima referidas, de quaisquer bens ou títulos nos quais as ações e quotas acima referidas sejam convertidas e de quaisquer outros bens ou títulos sujeitos à presente cessão fiduciária 
(incluindo qualquer depósito, valor mobiliário ou título negociável), além de direitos de preferência e opções sobre as ações e quotas acima referidas, que venham a ser subscritos ou 
adquiridos pela Porto do Açu e pela Prumo até a liquidação das Obrigações Garantidas, nos termos do “Contrato de Cessão Fiduciária em Garantia de Rendimentos de Ações e Quotas 
sob Condição Suspensiva”, a ser celebrado entre a Porto do Açu, a Prumo e o Agente Fiduciário, tendo as Subsidiárias como intervenientes anuentes (“Contrato de Cessão Fiduciária dos 
Rendimentos das Subsidiárias da Porto do Açu e Prumo” e “Cessão Fiduciária dos Rendimentos das Subsidiárias da Porto do Açu e Prumo”, respectivamente) . (xiv) Administração de 
Contas. Administração das seguintes contas vinculadas (i) Conta Evento de Liquidez Prumo; (ii) Conta Reserva de Despesas SG&A Prumo; (iii) Conta Centralizadora Porto do Açu; (iv) 
Conta Amortização Debêntures Securitizada Porto do Açu; e (v) Conta Seguros Porto do Açu (conforme definidas no Contrato de Administração de Contas), nos termos do “Contrato de 
Cessão Fiduciária e Administração de Contas e Outras Avenças sob Condição Suspensiva”, a ser celebrado entre a Prumo, a Porto do Açu, a Fazenda Caruara, o Agente Fiduciário e o 
Banco Bradesco S.A. como Banco Depositário (“Contrato de Administração de Contas”); (xv) Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Conta Vinculada da Prumo. Cessão, sob condição 
suspensiva, da propriedade fiduciária, do domínio resolúvel e da posse indireta da conta bancária mantida pela Prumo descrita no Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios 
e Conta Vinculada Prumo, ou outra que venha substituí-la, assim como todos os recursos, presentes e futuros, sobre todos os valores a qualquer tempo depositados e que forem mantidos 
na referida conta, até a integral quitação das Obrigações Garantidas, conforme o disposto no “Contrato de Cessão Fiduciária de Conta Sob Condição Suspensiva”, a ser celebrado entre 
a Prumo e o Agente Fiduciário (“Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Conta Vinculada Prumo” e “Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Conta Vinculada Prumo”, 
respectivamente). (xvi) Cessão Fiduciária de Conta Vinculada da Porto do Açu. Cessão da propriedade fiduciária do domínio resolúvel e da posse indireta da conta bancária mantida pela 
Porto do Açu descrita no “Contrato de Cessão Fiduciária de Conta”, a ser celebrado entre a Porto do Açu, na qualidade de fiduciante, e o Agente Fiduciário (“Contrato de Cessão 
Fiduciária de Conta Vinculada da Porto do Açu”), ou outra que venha substituí-la, assim como todos os recursos, presentes e futuros, sobre todos os valores a qualquer tempo depositados 
e que forem mantidos na referida conta (“Cessão Fiduciária de Conta Vinculada da Porto do Açu“). (III) Compromisso de Aporte. Sem prejuízo das Garantias Debêntures e da Garantia 
Fidejussória, o FIP EIG, a EIG Flame, a EIG LLX, a EIG Prumo FIP I, a EIG Prumo FIP II e a EIG Prumo FIP III celebrarão, com a anuência do Agente Fiduciário e dos Debenturistas, a carta 
compromisso de aporte adicional, conforme aditada (“Carta Compromisso de Aporte Adicional”), para constituir e disciplinar a obrigação do FIP EIG, do EIG Flame, do EIG LLX, do EIG 
Prumo FIP I, do EIG Prumo FIP II e do EIG Prumo FIP III de aportar, ou fazer com que sejam aportados, recursos na Prumo e/ou na Porto do Açu, conforme aplicável, no montante de até 
R$ 850.000.000,00 (oitocentos e cinquenta milhões de reais), corrigidos pelo IPCA com data base de 15 de janeiro de 2020, nos termos e condições previstos na Carta Compromisso de 
Aporte Adicional, cujos recursos serão utilizados exclusivamente para pagamento das dívidas decorrentes dos Contratos Garantidos, incluindo o pagamento de eventuais fees, de forma 
proporcional aos saldos devedores (“Valor do Aporte”). O aporte de capital aqui previsto deverá ser realizado independentemente de outros acionistas acompanharem o aumento de 
capital. A Carta Compromisso de Aporte Adicional e suas respectivas obrigações serão liberadas e exoneradas pelos Debenturistas somente mediante a quitação da dívida ou o saque 
do montante total acordado acima, o que ocorrer primeiro, de acordo com os termos e condições previstos na Carta Compromisso de Aporte Adicional (“Compromisso de Aporte). (IV) 
Indemnity Letter. Qualquer prejuízo imposto à Prumo, à Porto do Açu e/ou ao FIP EIG, nos termos da carta conforto entregue pelos Cotistas do FIP EIG aos Debenturistas em 19 de julho 
de 2019 (“Indemnity Letter”). (V) Garantias Açu Investimentos. O integral e pontual cumprimento de todas as obrigações assumidas ou que venham a ser assumidas pela Açu 
Investimentos no âmbito do “Instrumento Particular de Compra e Venda de Ativos”, celebrado em 30 de outubro de 2015, conforme aditado de tempos em tempos, entre a Açu 
Investimentos e a Porto do Açu, é garantida pelas garantias descritas abaixo: (a) Alienação Fiduciária de Ações da Açu Investimentos. Alienação fiduciária (i) das ações atuais e futuras 
de emissão da Açu Investimentos detidas pela Prumo; e (ii) todos os direitos econômicos, presentes e futuros, relativos às ações referidas no inciso (i), em todos os casos com expressa 
renúncia ao direito de sub-rogação, conforme disposto no “Contrato de Alienação Fiduciária em Garantia de Ações”, celebrado em 06 de abril de 2016, entre a Prumo, a Açu Investimentos 
e o Agente Fiduciário (conforme aditado e consolidado de tempos em tempos, o “Contrato de Alienação Fiduciária de Ações da Açu Investimentos” e “Alienação Fiduciária de Ações da 
Açu Investimentos”, respectivamente); (b) Cessão Fiduciária de Conta Vinculada da Açu Investimentos. Cessão da propriedade fiduciária, do domínio resolúvel e da posse indireta da 
conta bancária mantida pela Açu Investimentos descrita no Contrato de Cessão Fiduciária de Conta Vinculada da Açu Investimentos, ou outra que venha substituí-la, assim como todos 
os recursos, presentes e futuros, sobre todos os valores a qualquer tempo depositados e que forem mantidos na referida conta, nos termos do disposto no “Contrato de Cessão Fiduciária 
de Conta”, celebrado em 06 de abril de 2016, entre a Açu Investimentos, a Porto do Açu e o Agente Fiduciário (conforme aditado e consolidado de tempos em tempos, o “Contrato de 
Cessão Fiduciária de Conta Vinculada da Açu Investimentos” e “Cessão Fiduciária de Conta Vinculada da Açu Investimentos”, respectivamente); (c) Compromisso de Aporte Açu 
Investimentos. Obrigação da Prumo de e integralização de novas ações, com recursos advindos de distribuições de dividendos ou juros sobre o capital próprio da Açu Investimentos 
(“Compromisso de Aporte Açu Investimentos”), nos termos do “Instrumento Particular de Compromisso de Aporte de Capital e Outras Avenças”, celebrado em 06 de abril de 2016, entre 
a Prumo, o Agente Fiduciário e a Porto do Açu (conforme aditado e consolidado de tempos em tempos, a “Carta de Compromisso de Aporte Açu Investimentos”). (viii) Colocação, Plano 
de Distribuição e Público-alvo. As Debêntures serão objeto de distribuição pública, a ser registrada sob o rito automático de distribuição destinada a Investidores Profissionais, nos termos 
da Resolução CVM 160, com a intermediação de instituições financeiras autorizadas a operar no sistema de distribuição de valores mobiliários (“Coordenadores”, sendo a instituição 
intermediária líder denominada “Coordenador Líder”), sob regime misto de garantia firme e melhores esforços de colocação, prestada de forma individual e não solidária pelos 
Coordenadores, nos termos do “Instrumento Particular de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, sob o Regime Misto de Garantia Firme e Melhores Esforços de Colocação, de 
Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Fidejussória Adicional, em 3 (Três) Séries, para Distribuição Pública, Registrada sob o Rito 
Automático, da 2ª (Segunda) Emissão da Virgo Companhia de Securitização, com lastro em Direitos Creditórios cedidos pela Porto Do Açu Operações S.A.”, a ser celebrado entre a 
Companhia, os Coordenadores e as Fiadoras (“Contrato de Distribuição”). O plano de distribuição será organizado pelo Coordenador Líder e seguirá os procedimentos descritos na 
Resolução CVM 160 e no Contrato de Distribuição; (ix) Distribuição Parcial. Não será admitida a distribuição parcial das Debêntures. (x) Data de Emissão. Para todos os fins e efeitos 
legais, a data de emissão será aquela definida na Escritura de Emissão (“Data de Emissão”); (xi) Data de Início da Rentabilidade. Para todos os fins e efeitos legais, a data de início da 
rentabilidade será a primeira data de integralização das Debêntures (“Data de Início da Rentabilidade” ou “Data da Primeira Integralização”); (xii) Forma, Tipo e Comprovação da 
Titularidade das Debêntures. As Debêntures serão emitidas na forma nominativa e escritural, sem a emissão de cautelas e certificados. Para todos os fins e efeitos legais, a titularidade 
das Debêntures será comprovada pelo extrato de conta depósito emitido pelo Escriturador e, adicionalmente, com relação às Debêntures que estiverem custodiadas eletronicamente na 
B3 – Balcão B3, conforme o caso, será expedido por esta extrato em nome do Debenturista, que servirá como comprovante de titularidade de tais Debêntures; (xiii) Conversibilidade. As 
Debêntures serão simples, não conversíveis em ações de emissão da Companhia; (xiv) Espécie. As Debêntures serão da espécie com garantia real, com garantia adicional fidejussória, 
nos termos da Escritura de Emissão; (xv) Prazo de Vigência e Data de Vencimento das Debêntures. Ressalvadas as hipóteses de liquidação antecipada da totalidade das Debêntures em 
razão da ocorrência do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, do Resgate Antecipado Facultativo Total, do Resgate Antecipado Obrigatório Total ou do 
resgate decorrente de Oferta de Resgate Antecipado, ou Aquisição Facultativa (conforme definidos abaixo) com cancelamento da totalidade das Debêntures, nos termos previstos nesta 

Escritura de Emissão, as Debêntures terão prazo de vencimento em 5.205 (cinco mil, duzentos e cinco) dias contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 5 de junho de 2038 
(“Data de Vencimento”). (xvi) Valor Nominal Unitário. O valor nominal unitário das Debêntures, na Data de Emissão, será de R$1,00 (um real) (“Valor Nominal Unitário”); (xvii) Preço de 
Subscrição e Forma de Integralização. As Debêntures serão subscritas e integralizadas, no ato ou em até 1 (um) Dia Útil da subscrição, em moeda corrente nacional e/ou com créditos 
oriundos de valores mobiliários e/ou de outros instrumentos contratuais, pelo seu Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis a partir da Data de 
Início de Rentabilidade, de acordo com as normas de liquidação aplicáveis à B3. Caso qualquer Debênture venha a ser integralizada em data diversa e posterior à primeira Data de 
Integralização (conforme definido abaixo), a integralização deverá considerar o seu Valor Nominal Unitário acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Data de Início 
da Rentabilidade até a data de sua efetiva integralização. Para fins da Escritura, define-se “Data de Integralização” a data em que ocorrerá a integralização das Debêntures; (xviii) 
Atualização Monetária. O Valor Nominal Unitário das Debêntures da Primeira Série e o Valor Nominal Unitário das Debêntures da Segunda Série não será atualizado aplicável), das 
Debêntures da Terceira Série será atualizado monetariamente pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, apurado e divulgado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística – IBGE (“IPCA”), desde a Data de Início da Rentabilidade até a data de seu efetivo pagamento (“Atualização Monetária da Terceira Série”), sendo o produto da 
Atualização Monetária da Terceira Série incorporado ao Valor Nominal Unitário (ou ao saldo do valor nominal unitário, conforme aplicável) das Debêntures da Terceira Série, nos termos 
a serem previstos na Escritura de Emissão (“Valor Nominal Unitário Atualizado da Terceira Série” e “Saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado Terceira Série”, respectivamente); (xix) 
Remuneração das Debêntures da Primeira Série e das Debêntures da Segunda Série. Sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures das Séries DI ou sobre o saldo do Valor Nominal 
Unitário das Debêntures das Séries DI incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias do DI – Depósito 
Interfinanceiro de um dia “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3 
(“Taxa DI”), acrescida de spread (sobretaxa) de 3,0000% (três inteiros por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração das Debêntures das Séries 
DI”). A Remuneração das Debêntures das Séries DI será calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal 
Unitário das Debêntures das Séries DI (ou sobre o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures das Séries DI), desde a Data de Início da Rentabilidade, ou a data de pagamento da 
Remuneração das Debêntures das Séries DI imediatamente anterior (inclusive) até a data do efetivo de pagamento da remuneração, data de pagamento em razão da ocorrência do 
vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, do Resgate Antecipado Facultativo Total, do Resgate Antecipado Obrigatório Total, ou do resgate decorrente de 
Oferta de Resgate Antecipado (conforme definidos abaixo) com cancelamento das Debêntures, desde que seja legalmente permitido, nos termos previstos nesta Escritura de Emissão, o 
que ocorrer primeiro. A Remuneração das Debêntures das Séries DI será calculada de acordo com a fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão; (xx) Remuneração das Debêntures da 
Terceira Série. Sobre o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Terceira Série (ou sobre o saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Terceira Série, 
conforme o caso), incidirão juros remuneratórios correspondentes a 6,9717% (seis inteiros e nove milésimos e setecentos e dezessete centésimos por cento) ao ano base 252 (duzentos 
e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração das Debêntures da Terceira Série” e, em conjunto com a Remuneração das Debêntures das Séries DI, “Remuneração das Debêntures”), 
incidentes desde a Data de Início da Rentabilidade ou a data de pagamento da Remuneração das Debêntures da Terceira Série imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do 
efetivo pagamento. O cálculo da Remuneração das Debêntures da Terceira Série obedecerá à fórmula a ser prevista na Escritura de Emissão; (xxi) Pagamento Remuneração das 
Debêntures. Sem prejuízo da liquidação antecipada da totalidade das Debêntures em razão da ocorrência do vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, do 
Resgate Antecipado Facultativo Total, do Resgate Antecipado Obrigatório Total, da Amortização Extraordinária Obrigatória Mensal ou do resgate decorrente de Oferta de Resgate 
Antecipado (conforme definidos abaixo) com cancelamento das Debêntures, desde que seja legalmente permitido, nos termos a seremprevistos na Escritura de Emissão, o pagamento 
da Remuneração das Debêntures será realizado em uma única parcela, na Data de Vencimento das Debêntures (“Data de Pagamento da Remuneração”). (xxii) Amortização do saldo do 
Valor Nominal Unitário das Debêntures. Sem prejuízo da Amortização Extraordinária Obrigatória Mensal, o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures das Séries DI e o Valor 
Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Terceira Série serão amortizados em uma única parcela, na Data de Vencimento das Debêntures; (xxiii) Encargos Moratórios. Sem prejuízo 
da Atualização Monetária das Debêntures da Terceira Série e da Remuneração das Debêntures, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Companhia de qualquer quantia devida 
aos Debenturistas, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela Companhia ficarão sujeitos a, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial (i) 
multa convencional, irredutível e de natureza não compensatória, de 2% (dois por cento); e (ii) juros moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês, desde a data da inadimplência 
até a data do efetivo pagamento; ambos calculados sobre o montante devido e não pago (“Encargos Moratórios”); (xxiv) Resgate Antecipado Facultativo Total. A Companhia e/ou as 
Fiadoras (estas por conta e ordem da Companhia) poderão, a exclusivo critério das Fiadoras e a qualquer tempo após a integral quitação das Debêntures Prumo (conforme a ser definido 
na Escritura de Emissão), realizar o resgate antecipado facultativo total das Debêntures (“Resgate Antecipado Facultativo Total”). Por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo Total, 
o valor devido pela Companhia será equivalente ao Valor Nominal Unitário das Debêntures das Séries DI e Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Terceira Série (ou o saldo 
do Valor Nominal Unitário das Debêntures das Séries DI e saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Terceira Série) a serem resgatadas, acrescido da Remuneração, 
calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade, ou da data de incorporação da Remuneração anterior, conforme o caso, até a data do efetivo Resgate Antecipado 
Facultativo Total, incidente sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures das Séries DI e o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Terceira Série (ou o saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures das Séries DI e saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Terceira Série), e os demais encargos devidos e não pagos até a data do 
Resgate Antecipado Facultativo Total, observados os termos e condições a serem previstos na Escritura de Emissão; (xxv) Oferta de Regate Antecipado. A Companhia poderá, conforme 
orientação das Fiadoras, a qualquer momento, realizar uma oferta de resgate antecipado das Debêntures, endereçada a todos os Debenturistas, sendo assegurado a todos os 
Debenturistas igualdade de condições para aceitar o resgate das Debêntures por eles detidas (“Oferta de Resgate Antecipado”), conforme a ser estabelecido na Escritura de Emissão; 
(xxvi) Amortização Extraordinária Parcial. A Companhia e/ou as Fiadoras (estas por conta e ordem da Companhia) poderão, a exclusivo critério das Fiadoras e a qualquer tempo após a 
integral quitação das Debêntures Prumo, realizar a amortização extraordinária parcial facultativa das Debêntures (“Amortização Extraordinária Parcial”). Por ocasião da Amortização 
Extraordinária Parcial, o valor devido pela Companhia será equivalente à parcela do Valor Nominal Unitário das Debêntures das Séries DI, do Valor Nominal Unitário das Debêntures da 
Terceira Série (ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures das Séries DI e saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Terceira Série) a serem amortizadas, 
acrescido da Remuneração das Debêntures, calculada pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade, ou a data de incorporação da Remuneração anterior, conforme o caso, 
até a data da efetiva Amortização Extraordinária Parcial, incidente sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures das Séries DI e o Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures 
da Terceira Série (ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures das Séries DI e saldo do Valor Nominal Unitário Atualizado das Debêntures da Terceira Série), e demais encargos 
devidos e não pagos até a data da Amortização Extraordinária Parcial, observados os termos e condições a serem previstos na Escritura de Emissão; (xxvii) Resgate Antecipado 
Obrigatório. A Companhia deverá, (i) mediante a ocorrência de um Evento de Liquidez ou da ocorrência de Novo Capital, (ii) após a quitação integral das Debêntures Prumo, e (iii) após 
depósito dos Recursos de Evento de Liquidez e/ou dos Recursos do Novo Capital Para Pagamento Antecipado, conforme o caso, na Conta Centralizadora, caso os Recursos de Evento de 
Liquidez sejam suficientes para resgatar a totalidade das Debêntures, realizar, mediante a utilização dos Recursos de Evento de Liquidez ou dos Recursos do Novo Capital Para 
Pagamento Antecipado, conforme o caso, após a quitação integral das Debêntures Prumo, o resgate antecipado obrigatório das Debêntures, nos termos a serem previstos na Escritura 
de Emissão (“Resgate Antecipado Obrigatório”); (xxviii) Amortização Extraordinária Obrigatória Decorrente de Evento de Liquidez. A Companhia deverá, (i) mediante a ocorrência de 
um Evento de Liquidez ou da ocorrência de Novo Capital, (ii) após a quitação integral das Debêntures Prumo e (iii) após depósito dos Recursos de Evento de Liquidez e/ou dos Recursos 
do Novo Capital Para Pagamento Antecipado, conforme o caso, na Conta Centralizadora, caso tais recursos não sejam suficientes para resgatar a totalidade das Debêntures, realizar, 
mediante a utilização dos Recursos de Evento de Liquidez ou dos Recursos do Novo Capital Para Pagamento Antecipado, conforme o caso, após a quitação integral das Debêntures 
Prumo, a amortização extraordinária obrigatória das Debêntures, de forma proporcional entre as Séries, até o valor total dos Recursos de Evento de Liquidez ou dos Recursos do Novo 
Capital Para Pagamento Antecipado, conforme o caso, observados os termos e condições a serem previstos na Escritura de Emissão (“Amortização Extraordinária Obrigatória Decorrente 
de Evento de Liquidez”); (xxix) Amortização Extraordinária Obrigatória Mensal. A Companhia deverá realizar, mensalmente, a amortização extraordinária obrigatória das Debêntures, 
sendo certo que a primeira amortização será realizada no dia 5 de abril de 2024 e as demais no dia 5 de cada mês, até a Data de Vencimento (exclusive), conforme datas e percentuais 
indicados no cronograma de pagamentos a ser previsto na Escritura de Emissão (“Amortização Extraordinária Obrigatória Mensal”) (xxx) Aquisição Facultativa. Não será permitida a 
realização, pela Companhia, de aquisição facultativa das Debêntures; (xxxi) Repactuação Programada. As Debêntures não serão objeto de repactuação programada; (xxxii) Vencimento 
Antecipado. As Debêntures poderão ser declaradas antecipadamente vencidas em caso de ocorrência de determinadas hipóteses a serem previstas na Escritura de Emissão e observados 
os termos e condições lá estabelecidos, cujos conceitos são a seguir descritos em caráter não exaustivo: (a) Eventos de Vencimento Antecipado Automático: Observados os prazos de 
cura aplicáveis, a ocorrência de quaisquer dos eventos indicados neste item (a) acarretará o vencimento antecipado automático das Debêntures, independentemente de qualquer aviso 
extrajudicial, interpelação judicial, notificação prévia à Companhia ou consulta aos Debenturistas (“Eventos de Vencimento Antecipado Automático”): 1. abandono do Projeto Porto do 
Açu ou mudança substancial do escopo do Projeto Porto do Açu, a critérios dos Debenturistas; 2. não pagamento de quaisquer outras obrigações pecuniárias devidas aos Debenturistas 
e/ou ao Agente Fiduciário decorrentes dos Documentos da Emissão, desde que não sanado no prazo de 1 (um) Dia Útil; 3. (i) liquidação, dissolução ou decretação de falência da 
Companhia, ou das Fiadoras; (ii) pedido de autofalência da Companhia ou das Fiadoras; (iii) pedido de falência formulado por terceiros em face da Companhia ou das Fiadoras não 
elidido no prazo legal; (iv) propositura, pela Companhia ou pelas Fiadoras, de plano de recuperação extrajudicial a qualquer credor ou classe de credores, independentemente de ter 
sido requerida ou obtida homologação judicial do referido plano; ou (v) ingresso pela Companhia ou pelas Fiadoras em juízo com requerimento de recuperação judicial ou instituto 
similar no exterior, independentemente de deferimento do processamento da recuperação ou de sua concessão pelo juiz competente, ou qualquer medida similar, ou apta a produzir 
efeitos similares em outras jurisdições; 4. decretação de vencimento antecipado, (i) da Escritura de Emissão de Debêntures Prumo; (ii) de dívidas contraídas pelas Fiadoras com quaisquer 
sociedades do Grupo Econômico dos titulares das Debêntures Prumo; ou (iii) de endividamento financeiro das Fiadoras com terceiros, inclusive no exterior, em valor superior a (1) R$ 
13.000.000,00 (treze milhões de reais) para Porto do Açu; ou (2) R$ 39.000.000,00 (trinta e nove milhões de reais) para a Prumo; 5. alteração dos seguintes itens da Escritura de Emissão 
de Debêntures Prumo, sem a anuência prévia dos Debenturistas: (i) aumento da remuneração; (ii) antecipação das datas de pagamento do principal, da remuneração ou de quaisquer 
valores previstos na Escritura de Emissão de Debêntures Prumo, incluindo condições de de vigência; (iv) redação, inclusão ou exclusão de quaisquer dos Eventos de Vencimento 
Antecipado; (v) alteração dos quóruns de deliberação previstos na Escritura de Emissão de Debentures Prumo; ou (vi) criação de evento de repactuação; 6. existência de sentença 
judicial condenatória em qualquer instância, envolvendo a Companhia e/ou as Fiadoras, suas controladas e subsidiárias, diretas ou indiretas, assim como seus respectivos Representantes 
e/ou pelas Intervenientes Anuentes, assim como seus respectivos Representantes, pela prática de atos em descumprimento das Leis Anticorrupção; 7. transformação do tipo societário 
da Companhia para qualquer outro tipo societário diferente do seu atual, de acordo com os artigos 220 a 222 da Lei das Sociedades por Ações; 8. caso a totalidade de qualquer um dos 
Documentos da Emissão seja questionada em juízo pela Companhia, pelas Fiadoras e/ou pelas Intervenientes Anuentes, bem como por quaisquer de suas respectivas Afiliadas; 9. caso 
qualquer dos Documentos da Emissão venha a ser (i) resilido, torne-se ou seja declarado inválido, nulo ou anulado, ou (ii) tenha sua eficácia suspensa, desde que tal suspensão não 
seja sanada em até 15 (quinze) dias, exceto se a suspensão tiver sido causada pela Companhia, pelas Fiadoras ou pelas Intervenientes Anuentes, hipóteses em que não se aplicará o 
prazo de cura aqui previsto, observado, ainda, o disposto na Cláusula 9 do Contrato de Cessão; 10. cessão, promessa de cessão a terceiros ou transferência, pela Companhia, pelas 
Fiadoras ou pelas Intervenientes Anuentes, de qualquer de suas obrigações assumidas na Escritura de Emissão e nos Documentos da Operação, sem prévia e expressa autorização dos 
Debenturistas; 11. término ou cessação pela Companhia ou pelas Fiadoras de suas atividades empresariais ou adoção das medidas societárias voltadas à sua liquidação ou dissolução; 
12. a superveniência de evicção dos imóveis objeto da Alienação Fiduciária de Bens Imóveis; ou 13. decretação de vencimento antecipado pelos Debenturistas de uma ou mais Séries da 
Escritura de Emissão. (b) Eventos de Vencimento Antecipado Não Automático: Na ocorrência de quaisquer dos eventos indicados neste item (b) não sanados no prazo de cura aplicável, 
o Agente Fiduciário deverá convocar Assembleia Geral de Debenturistas, nos termos da Escritura de Emissão, para deliberar sobre a declaração de vencimento antecipado das Debêntures, 
observado o disposto nos itens abaixo (“Eventos de Vencimento Antecipado Não automático”): 1. descumprimento, pela Companhia, pelas Fiadoras ou pelas Intervenientes Anuentes, 
de quaisquer obrigações não pecuniárias previstas nos Documentos da Emissão, não sanado no prazo de 10 (dez) Dias Úteis do ocorrido, exceto se houver prazo de cura específico para 
a obrigação descumprida neste item; 2. i) liquidação, dissolução ou decretação de falência das Entidades Relevantes e/ou das Intervenientes Anuentes; (ii) pedido de autofalência das 
Entidades Relevantes e/ou das Intervenientes Anuentes; (iii) pedido de falência formulado por terceiros em face das Entidades Relevantes e/ou das Intervenientes Anuentes não elidido 
no prazo legal; (iv) propositura, pelas Entidades Relevantes, e/ou pelas Intervenientes Anuentes de plano de recuperação extrajudicial a qualquer credor ou classe de credores, 
independentemente de ter sido requerida ou obtida homologação judicial do referido plano; ou (v) ingresso pelas Entidades Relevantes e/ou pelas Intervenientes Anuentes em juízo com 
requerimento de recuperação judicial ou instituto similar no exterior, independentemente de deferimento do processamento da recuperação ou de sua concessão pelo juiz competente, 
ou qualquer medida similar, ou apta a produzir efeitos similares em outras jurisdições; 3. Decretação de vencimento antecipado, (i) de dívidas contraídas pelas Entidades Relevantes e/
ou pelas Intervenientes Anuentes com quaisquer sociedades do Grupo Econômico dos titulares das Debêntures Prumo; ou (ii) de endividamento financeiro das Entidades Relevantes e/
ou das Intervenientes Anuentes com terceiros, inclusive no exterior, em valor superior a R$ 13.000.000,00 (treze milhões de reais); 4. descumprimento, pela Companhia, pelas Fiadoras, 
pelas Intervenientes Anuentes e/ou pelas Entidades Relevantes, de qualquer obrigação pecuniária (i) da Escritura de Emissão de Debentures Prumo; (ii) de dívidas contraídas pelas 
Fiadoras, pelas do Grupo Econômico dos Debenturistas; ou (iii) de endividamento financeiro das Fiadoras, das Intervenientes Anuentes e/ou das Entidades Relevantes com terceiros, 
inclusive no exterior, em qualquer dos casos acima em valor superior a (1) R$ 13.000.000,00 (treze milhões de reais) para a Porto do Açu e/ou para as Entidades Relevantes; ou (2) R$ 
39.000.000,00 (trinta e nove milhões de reais) para a Prumo e/ou para as Intervenientes Anuentes, em todos os casos, desde que não sanado nos prazos de cura contratualmente 
estabelecidos, sendo certo que, exclusivamente com relação às Entidades Relevantes, desde que o descumprimento da obrigação pecuniária cause ou possa causar um Impacto Adverso 
Relevante; 5. inadimplemento das obrigações assumidas pela Porto do Açu nos Contratos do Projeto, nos Contratos Lastro e/ou nos Contratos com Clientes que possa causar um Impacto 
Adverso Relevante, a critério dos Debenturistas; 6. utilização dos recursos obtidos por meio da Emissão para destinação diversa daquela prevista na Escritura de Emissão e/ou 
comprovação de utilização, pela Companhia e/ou pelas Fiadoras, de documentação falsa ou inverídica para comprovação da utilização dos recursos da Emissão, de acordo com o previsto 
na Escritura de Emissão; 7. acionamento de qualquer apólice de seguro contratada pela Porto do Açu em que o valor do sinistro, individual ou agregado, seja maior que 5% (cinco por 
cento) do ativo total da Porto do Açu, sem que (i) os recursos da indenização paga por tais seguros sejam utilizados na recomposição ou substituição dos ativos sinistrados do Projeto 
Porto do Açu; e/ou (ii) havendo sobra acima de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) após a utilização dos recursos da indenização no Projeto Porto do Açu, tais sobras sejam aplicadas 
na Amortização Extraordinária Obrigatória Decorrente de Evento de Liquidez ou Resgate Antecipado Obrigatório das Debêntures, conforme aplicável, excluindo-se dessas hipóteses as 
indenizações recebidas a título de lucros cessantes e responsabilidade civil; 8. constituição e formalização das Garantias Debêntures em desacordo com os termos e prazos determinados 
nos Contratos de Garantia Debêntures; 9. caso a Porto do Açu efetue o registro, perante o Cartório de Registro de Imóveis competente, de eventual cessão do direito real de superfície 
referente a quaisquer dos Imóveis Futuros (conforme definido na Carta Compromisso de Imóveis) em favor de clientes anteriormente à celebração e registro, perante o Cartório de 
Registro de Imóveis competente, da alienação fiduciária futura do Imóvel Futuro aplicável, em favor dos Debenturistas; 10. exceto pelos Ônus Permitidos, a existência e/ou constituição 
de qualquer Ônus, assim como qualquer forma de disposição, (i) de quaisquer bens, ativos e/ou direitos de propriedade da Companhia, das Fiadoras e/ou das Entidades Relevantes 
(incluindo participação acionária); (ii) das cotas de emissão do FIP EIG detidas pelos Cotistas do FIP EIG; ou (iii) de quaisquer bens objeto das Garantias; 11. caso quaisquer bens, ativos 
e/ou direitos de propriedade da Prumo, da Porto do Açu e/ou das Entidades Relevantes (incluindo participação acionária) que estejam onerados por um Ônus Permitido, no âmbito dos 
Endividamentos Existentes e/ou dos Endividamentos Permitidos SG&A, respectivamente, não sejam outorgados em garantia em favor dos Debenturistas, em até 60 (sessenta) dias após 
a liberação e/ou desconstituição do Ônus Permitido sobre o respectivo bem, ativo e/ou direito, exceto para fins de consecução de um Evento de Liquidez, desde que seja caracterizado 
um Evento de Liquidez nos termos da Escritura de Emissão; 12. constituição, sem o prévio consentimento dos Debenturistas, de garantias fidejussórias pelas Fiadoras e/ou pelas 
Entidades Relevantes em favor de quaisquer terceiros (incluindo, mas não se limitando, em favor de Partes Relacionadas), exceto (i) no âmbito dos Documentos da Emissão e da Escritura 
de Emissão de Debêntures Prumo; ou (ii) exclusivamente com relação às Entidades Relevantes, para fins de consecução de um Evento de Liquidez, desde que seja caracterizado um 
Evento de Liquidez nos termos da Escritura de Emissão; ou (iii) exclusivamente com relação à PSN, para fins de consecução de um Endividamento Permitido SG&A; ou (iv) em favor de 
obrigações assumidas por Partes Relacionadas, desde que (1) não seja outorgada em garantia de obrigações iguais ou superiores a R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais), de 
forma individual ou agregada as Fiadoras e as Entidades Relevantes; (2) seja outorgada por acionistas diretos da entidade beneficiada; (3) seja outorgada por entidades que não tenham 
nenhum ativo e/ou propriedade, exceto pela participação societária na entidade beneficiada; (4) seja outorgada no âmbito da contratação de apólices de seguro e/ou celebração de 
contratos operacionais e não seja realizado como garantia de contratos financeiros; e (5) seja outorgada até o limite da participação societária direta ou indireta da Prumo e sem 
solidariedade com os demais acionistas; 14. contratação de novos endividamentos com terceiros e/ou refinanciamento de dívidas financeiras existentes, pelas Fiadoras e/ou pelas 
Entidades Relevantes, sem anuência prévia e expressa dos Debenturistas, exceto (i) por Endividamentos Permitidos SG&A; (ii) empréstimos de curto prazo contratados pela Porto do 
Açu para capital de giro ou para aquisição de bens em valor individual ou agregado de, no máximo, R$ 25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais), desde que seja realizado no curso 
normal de seus negócios (“Endividamento Permitido Porto do Açu”); (iii) por endividamentos financeiros assumidos por uma sociedade de propósito específico detida pela Vast 
Infraestrutura S.A. até o limite de R$220.000.000,00 (duzentos e vinte milhões de reais), para o Projeto TLA, desde que seja na modalidade project finance ring fence, sem garantia dos 
acionistas e com garantias que não afetem as Garantias; (iv) por endividamentos financeiros assumidos pela NFX, até o limite de US$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de dólares 
americanos) ou seu equivalente em reais, para fins de capital de giro de curto prazo para a aquisição de carga contratada com terceiros; (v) exclusivamente com relação às Entidades 
Relevantes, para fins de consecução de um Evento de Liquidez, desde que seja caracterizado um Evento de Liquidez nos termos da Escritura de Emissão; e/ou (vi) os endividamentos 
existentes na presente data, conforme descritos na Escritura de Emissão (“Endividamentos Existentes”); 15. falsidade, incorreção ou omissão material imputável à Companhia, às 
Fiadoras e/ou às Intervenientes Anuentes em qualquer declaração, informação ou documento que houverem firmado, prestado ou entregue aos Debenturistas no âmbito dos Documentos 
da Emissão; 16. declaração judicial de invalidade ou ineficácia de aspectos relevantes dos Documentos da Emissão, desde que não revertida em 10 (dez) dias corridos; 17. suspensão, 
cancelamento, extinção ou revogação (i) da autorização outorgada pela ANTAQ por meio do Contrato de Adesão; e (ii) do Contrato de Adesão, não sanado no prazo de 15 (quinze) dias; 
18. não obtenção, renovação, cancelamento ou extinção, revogação ou suspensão das outorgas, autorizações e/ou licenças, inclusive ambientais exigidas para operar o Projeto Porto do 
Açu, e cuja não obtenção, renovação, cancelamento ou extinção, revogação ou suspensão resulte em Impacto Adverso Relevante no regular exercício das atividades da Porto do Açu, 
exceto se, dentro do prazo de 15 (quinze) dias contados da data de tal não renovação, cancelamento, extinção, revogação ou suspensão, for comprovada a existência de provimento 
jurisdicional autorizando a regular continuidade das atividades da Porto do Açu até a renovação ou a obtenção da referida autorização ou licença; 19. diminuição do patrimônio das 
Fiadoras que comprometa a capacidade de cumprimento de suas obrigações decorrentes dos Documentos da Emissão, a critério dos Debenturistas, desde que não ocorra o 
restabelecimento do patrimônio em até 15 (quinze) dias corridos; 20. (i) fusão, cisão, incorporação e/ou qualquer outra forma de reorganização societária envolvendo as Fiadoras, as 
Entidades Relevantes e/ou a UTE GNA I; exceto (i) por uma Reorganização Societária Permitida; ou (ii) exclusivamente com relação à UTE GNA I, desde que a fusão, cisão, incorporação 
e/ou reorganização societária (1) não resulte em uma alteração do Controle da UTE GNA I; (2) não cause um Impacto Adverso Relevante; (3) não afete a capacidade das Fiadoras de 
pagar as Debêntures Prumo; e (4) não haja qualquer restrição, liberação ou diminuição das Garantias; 21. venda, cessão, transferência ou qualquer forma de alienação ou promessa de 
alienação na participação societária das Fiadoras, das Entidades Relevantes e/ou da UTE GNA I, em todos os casos, limitado à participação societária (direta ou indireta) das Intervenientes 
Anuentes, exceto por uma Reorganização Societária Permitida, sendo certo que, a venda, cessão, transferência, ou qualquer outra forma de alienação ou promessa de alienação da 
participação societária da Vast e/ou da Ferroport que não seja por 100% (cem por cento) do capital social da Vast e/ou da Ferroport, dependerá da anuência prévia e expressa dos 
Debenturistas, exceto caso os Recursos de Evento de Liquidez decorrentes da uma venda parcial do capital social da Vast e/ou da Ferroport seja suficiente para quitar e cumprir 
integralmente com todas as obrigações decorrentes da Escritura de Emissão e das Debêntures Prumo; 22. diminuição da participação societária (direta ou indireta) das Intervenientes 
Anuentes nas Fiadoras ou nas Entidades Relevantes, exceto (i) exclusivamente no caso da Prumo, para implementação de um Novo Capital; (ii) para fins de consecução de um Evento 
de Liquidez, desde que seja caracterizado um Evento de Liquidez nos termos da Escritura de Emissão; ou (iii) caso a diminuição da participação societária seja resultante da vedação 
dos Debenturistas e/ou restrições previstas na Escritura de Emissão para a realização de determinadas operações com a finalidade de evitar a diluição; 23. alteração de acordo de 
acionistas da Prumo, sem anuência dos Debenturistas, que (i) possa prejudicar o cumprimento das obrigações assumidas pelos Intervenientes Anuentes na Carta Compromisso de Aporte 
Adicional; (ii) possa prejudicar os direitos dos Debenturistas previstos nos Documentos da Emissão; (iii) não seja para fins de consecução de um Novo Capital; ou (iv) que de qualquer 
maneira resulte em uma mudança do controle acionário direto ou indireto da Prumo; 24. alteração dos Acordos de Acionistas, sem anuência dos Debenturistas, que (i) altere a política 
de distribuição de dividendos e/ou investimentos previstos nos respectivos Acordos de Acionistas; (ii) proíba, restrinja e/ou imponha condições para a realização da distribuição de 
dividendos; (iii) possa prejudicar o cumprimento das obrigações assumidas pelas Fiadoras e/ou pelos Intervenientes Anuentes nos Documentos da Emissão; (iv) possa prejudicar os 
direitos dos Debenturistas previstos nos Documentos da Emissão; ou (v) resulte em Impacto Adverso Relevante; 25. cessão, transferência, venda ou qualquer outra forma de alienação 
ou promessa de alienação, pelas Fiadoras e/ou pelas Entidades Relevantes, de quaisquer bens e/ou ativos de sua propriedade (exceto participação societária), exceto (i) para fins de 
consecução de um Evento de Liquidez, desde que seja caracterizado um Evento de Liquidez nos termos da Escritura de Emissão e os termos e condições do Evento de Liquidez observem 
os parâmetros de mercado (arm´s lenght); (ii) para fins de Composição da Primeira Parcela do SG&A, desde que os termos e condições observem os parâmetros de mercado (arm´s 
lenght); (iii) pela cessão dos direitos creditórios oriundos de determinados Contratos do Projeto para fins de composição do lastro da Escritura; (iv) pela venda de bens e/ou ativos 
obsoletos e/ou inservíveis, desde que (a) um contrato de compra ou ordem de compra para substituição dos bens e/ou ativos com características similares seja celebrado em até 30 
(trinta) dias; e (b) haja a efetiva substituição por bens e/ou ativos com características similares em até 90 (noventa) dias; e/ou (v) por bens e/ou ativos que tenham um valor, igual ou 
inferior, calculado de forma individual ou agregada, de R$5.000.000,00 (cinco milhões de reais), desde que não sejam essenciais para a operação do Projeto Porto do Açu e/ou operações 
das Entidades Relevantes e/ou afetem a capacidade das Fiadoras de cumprir com as obrigações previstas nos Documentos da Emissão; 26. destruição ou perda, de qualquer forma, a 
qualquer tempo, de quaisquer ativos essenciais relacionados ao Projeto Porto do Açu que cause um Impacto Adverso Relevante; 27. sem prévia e expressa autorização dos Debenturistas, 
alteração do objeto social da Companhia e/ou das Fiadoras, conforme disposto em seus respectivos estatutos sociais de maneira que: (i) altere de forma relevante as atividades 
atualmente praticadas e o ramo de negócios atualmente explorado pela Companhia e/ou pelas Fiadoras; (ii) agregue a essas atividades, novos negócios que tenham prevalência em 
relação às atividades principais atualmente previstas; (iii) ou agregue atividades que sejam contrárias ou que violem as políticas internas dos Debenturistas; e (iv) afete substancialmente 
a capacidade de pagamento pela Companhia e/ou pelas Fiadoras de suas obrigações relativas às Debêntures; 28. inclusão em acordo societário, estatuto ou contrato social das Fiadoras, 
de dispositivo que importe em: (i) restrições à capacidade de crescimento das Fiadoras, ou ao seu desenvolvimento tecnológico; (ii) restrições de acesso das Fiadoras a novos mercados; 
ou (iii) restrições ou prejuízo à capacidade de pagamento das obrigações previstas na Escritura de Emissão; 29. ocorrência de liquidação de fundo ou fundos geridos e/ou administrados 
pela EIG Global ou por uma afiliada da EIG Global, que individualmente controle ou que coletivamente detenha o controle, direto ou indireto, das Fiadoras, conforme o caso, apenas na 
medida em que não haja outro fundo ou fundos geridos e/ou administrados pela EIG Global ou por uma afiliada da EIG Global que continue a deter o controle, direto ou indireto, das 
Fiadoras, conforme o caso; 30. emissão de quaisquer valores mobiliários, para subscrição pública ou privada, ou criação de novas classes de ações das Fiadoras, sem prévia autorização, 
por escrito, dos Debenturistas; 31. concessão de mútuos ou adiantamentos para futuro aumento de capital – AFAC pelas Fiadoras e/ou pelas Entidades Relevantes em favor de terceiros 
e/ou para qualquer entidade na qual a Prumo detenha, direta ou indiretamente, participação societária, exceto (i) por mútuos concedidos em favor da Companhia para fins de 
consecução de um Evento de Liquidez, desde que seja caracterizado um Evento de Liquidez nos termos da Escritura de Emissão (ii) por mútuos realizados com recursos novos (new 
money) advindos (ii.a) das Intervenientes Anuentes ou terceiros, desde que tais recursos sejam aportados na Prumo (sendo certo que, especificamente para fins deste item, não se 
caracterizará um Evento de Liquidez); e/ou (ii.b) dos outros acionistas, presentes ou futuros, das Entidades Relevantes; (iii) por mútuos concedidos em favor da Prumo para fins de 
Composição da Primeira Parcela do Valor Limite SG&A; (iv) pela concessão de mútuos ou adiantamentos para futuro aumento de capital – AFAC em aberto em favor de suas respectivas 
subsidiárias em valor, igual ou inferior, de forma individual, ou agregada, entre a as Fiadoras e/ou as Entidades Relevantes, a R$ 20.000.000,00 (vinte capital – AFAC à Porto do Açu para 
fins da destinação dos recursos prevista na Escritura de Emissão Prumo; 32. distribuição de dividendos, pagamentos de juros sobre capital próprio, redução de capital, recompra ou 
resgate de ações e/ou pagamento de quaisquer pelas Fiadoras em favor das Intervenientes Anuentes e/ou demais acionistas diretos ou indiretos das Fiadoras, exceto caso (i) seja 
realizado em favor da Prumo e seja caracterizado um Evento de Liquidez, nos termos da Escritura de Emissão; (ii) seja realizado em favor da Prumo para fins de Composição da Primeira 
Parcela do Valor Limite SG&A; (iii) seja realizado no âmbito de um Novo Capital, nos termos da Escritura de Emissão; (iv) seja realizado para pagamento dos mútuos permitidos no 
âmbito da Escritura de Emissão; e/ou (v) seja realizado no âmbito dos contratos celebrados com Partes Relacionadas, nos termos da Escritura de Emissão Debêntures Prumo; 33. 
distribuição de dividendos, pagamentos de juros sobre capital próprio, redução de capital, recompra ou resgate de ações e/ou pagamento de quaisquer recursos pelas Entidades 
Relevantes e/ou pela UTE GNA I em favor dos seus respectivos acionistas diretos ou indiretos, exceto (i) caso seja caracterizado um Evento de Liquidez, nos termos da Escritura de 
Emissão; (ii) não seja possível realizar um Evento de Liquidez em razão das restrições legais e/ou restrições contratuais previstas nos Acordos de Acionistas, e/ou nos Endividamentos 
Existentes, desde que observado o disposto na Escritura de Emissão, (iii) seja realizado para fins de Composição da Primeira Parcela do Valor Limite SG&A; (iv) seja realizado para 
pagamento dos mútuos permitidos no âmbito da Escritura de Emissão; e/ou (v) seja realizado no âmbito dos contratos celebrados com Partes Relacionadas, nos termos 
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da Escritura de Emissão Debêntures Prumo; 34. protesto de títulos contra as Fiadoras em valor individual ou agregado superior a (i) R$ 13.000.000,00 (treze milhões de reais) se contra 
a Porto do Açu, ou (ii) superior a R$ 39.000.000,00 (trinta e nove milhões de reais) se contra a Prumo, salvo se for validamente comprovado que (1) o protesto foi cancelado; (2) foi 
sustado; (3) teve os efeitos suspensos; ou (4) forem prestadas garantias em juízo dentro do prazo de 5 (cinco) Dias Úteis, respeitados os termos dos Documentos da Emissão; 35. 
inclusão das Fiadoras em qualquer cadastro de proteção ao crédito que não seja sanada ou declarada ilegítima no prazo de até 30 (trinta) dias, em valor individual ou agregado, do 
fato que resultou em sua inclusão em referido cadastro de proteção ao crédito, superior a R$ 65.000.000,00 (sessenta e cinco milhões de reais); 36. solicitação, pelas Fiadoras, de 
moratória ou suspensão do pagamento de suas dívidas financeiras a qualquer credor, cujo valor seja superior a R$ 65.000.000,00 (sessenta e cinco milhões de reais); 37. prática de 
quaisquer atos em desacordo com o estatuto social da Companhia e/ou das Fiadoras ou com os Documentos da Emissão, que prejudiquem o cumprimento das obrigações pecuniárias 
assumidas nos Documentos da Emissão; 38. a critério dos Debenturistas, atuando de forma razoável, ocorrência de Impacto Adverso Relevante, em relação à Companhia e/ou às 
Fiadoras que inviabilize, de forma irreversível, o cumprimento de suas obrigações pecuniárias assumidas nos Documentos da Emissão; 39. a Companhia e/ou as Fiadoras deixarem de 
ter suas demonstrações financeiras auditadas por auditor independente registrado na CVM; 40. realização pela Porto do Açu, de quaisquer pagamentos relacionados a custos gerais, 
de venda e administrativos (Selling, General and Administrative Expense – SG&A), efetivamente gastos, de forma individual ou agregada, durante um período anual, em valor acima 
de R$130.000.000,00 (cento e trinta milhões de reais) (“Limite SG&A Porto do Açu”), sendo certo que, caso o Limite SG&A Porto do Açu seja excedido em um determinado ano, o valor 
excedente deverá ser subtraído do Limite SG&A Porto do Açu do ano imediatamente seguinte (“Novo Valor Limite SG&A”), e não será considerado um Evento de Vencimento 
Antecipado caso a Porto do Açu cumpra com o Novo Valor Limite SG&A. Não serão computados, para fins do Limite SG&A Porto do Açu, (i) os valores gastos com custos e despesas 
no âmbito da Escritura de Emissão e demais Documentos da Emissão; (ii) os valores gastos com estudo de projetos de conectividade (incluindo, mas não se limitando, a ferrovia e 
rodovia), limitados a R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais), calculado de forma agregada durante a vigência da Escritura de Emissão (ou seja, sem renovar o limite a cada período 
anual), (iii) os valores oriundos de ou relacionados a processos judiciais de ocupação de área e rescisões contratuais, limitados a US$ 6.000.000,00 (seis milhões de dólares americanos), 
calculado de forma agregada durante a vigência da Escritura de Emissão (ou seja, sem renovar o limite a cada período anual), e (iv) valores despendidos com os laudos de avaliação 
previstos na Escritura de Emissão; incorridas em razão da consecução das atividades regulares do Projeto (OPEX), em 2 (dois) anos consecutivos, em valor acima de R$290.000.000,00 
(duzentos e noventa milhões de reais) anuais; 42. realização, pelas Fiadoras e/ou pelas Entidades Relevantes, de quaisquer novos investimentos (incluindo, mas não se limitando, ao 
CAPEX de manutenção), exceto (i) pelos Investimentos Permitidos nos Contratos de Garantia Debêntures; (ii) pelos investimentos realizados com recursos novos (new money) 
advindos (ii.a) das Intervenientes Anuentes ou terceiros, desde que tais recursos sejam aportados na Prumo (sendo certo que, especificamente para fins deste item (ii), não se 
caracterizará um Evento de Liquidez); (ii.b) dos outros acionistas, presentes ou futuros, das Entidades Relevantes; (iii) pelos investimentos realizados pela Porto do Açu, desde que a 
média da totalidade dos valores investidos, calculado nos 2 (dois) anos imediatamente anteriores, após a Data de Emissão, não seja igual ou superior ao valor (iii.a) R$160.000.000,00 
(cento e sessenta milhões de reais) até 31 de dezembro de 2029; e (iii.b) R$145.000.000,00 (cento e quarenta e cinco milhões de reais) após 01 de janeiro de 2030; (iv) pelos 
investimentos realizados pela Vast, desde que a média da totalidade dos valores investidos, calculado nos 3 (três) anos imediatamente anteriores, após a Data de Emissão, não seja 
igual ou superior ao valor de US$ 9.000.000,00 (nove milhões de dólares), sendo certo que, até 31 de dezembro de 2025, será autorizado investimentos adicionais exclusivamente para 
fins do Projeto TLA, no valor de até R$220.000.000,00 (duzentos e vinte milhões de reais); e/ou (v) pelos investimentos realizados pela Ferroport, desde que a média da totalidade dos 
valores investidos, calculado nos 3 (três) anos imediatamente anteriores, após a Data de Emissão, não seja igual ou superior ao valor de US$21.000.000,00 (vinte e um milhões de 
dólares); 43. constituição de novas subsidiárias e/ou aquisição da participação societária em novas entidades, pelas Fiadoras e/ou pelas Entidades Relevantes, exceto caso (i) tal 
subsidiária e/ou entidade seja incluída como Entidade Relevante para todos os fins da Escritura de Emissão; e (ii) os ativos e direitos de tal subsidiária e/ou entidade que estejam livres 
de quaisquer Ônus sejam outorgados em garantia em favor dos Debenturistas, (ii.a) em até 90 (noventa) dias da data de constituição da nova subsidiária e/ou aquisição da 
participação societária na nova entidade, caso não tenha sido celebrado qualquer documento preliminar e vinculativo com terceiros para a realização de um Evento de Liquidez no 
âmbito de tal subsidiária e/ou entidade; ou (ii.b) em até 180 (cento e oitenta) dias da data de constituição da nova subsidiária e/ou aquisição da participação societária na nova 
entidade, caso tenha sido celebrado um documento preliminar e vinculativo com terceiros para a realização de um Evento de Liquidez no âmbito de tal subsidiária e/ou entidade e o 
respectivo Evento de Liquidez não foi concluído ou os ativos e direitos de tal subsidiária e/ou entidade não foram outorgados em garantia no âmbito do respectivo Evento de Liquidez. 
Para evitar quaisquer dúvidas, caso haja a conclusão de um Evento de Liquidez em tal subsidiária e/ou entidade que demande que os ativos e direitos de tal subsidiária e/ou entidade 
sejam outorgados em garantia no âmbito do respectivo Evento de Liquidez, nenhum Ônus deverá ser criado sobre os ativos e direitos de tal subsidiária e/ou entidade em favor dos 

Debenturistas; 44. observado o disposto na Escritura de Emissão, existência de decisão final desfavorável em qualquer processo judicial ou arbitral em curso, no qual a Companhia e/
ou as Fiadoras figurem como rés, que impossibilite a capacidade da Companhia e/ou das Fiadoras de cumprir com as obrigações pecuniárias previstas na Escritura de Emissão; 45. não 
cumprimento, pela Companhia e/ou pelas Fiadoras, de qualquer decisão, sentença judicial ou arbitral, em qualquer caso irrecorrível ou transitada em julgado; 46. existência de decisão, 
sentença judicial ou arbitral que condene (i) a Prumo ao pagamento de valor superior a R$ 39.000.000,00 (trinta e nove milhões de reais), exceto se tal decisão ou sentença judicial 
seja no âmbito do processo nº 5067117-50.2020.4.02.5101; ou (ii) a Porto do Açu ao pagamento de valor superior a R$ 13.000.000,00 (treze milhões de reais), salvo se os efeitos não 
tiverem sido suspensos em até 10 (dez) dias; 47. sequestro, expropriação, desapropriação, nacionalização ou aquisição compulsória de ativos essenciais da Companhia, das Fiadoras 
e/ou das Entidades Relevantes, sendo certo que, exclusivamente com relação às Entidades Relevantes, desde que cause ou possa causar um Impacto Adverso Relevante; 48. autuação 
pelos órgãos governamentais de caráter fiscal, ambiental ou de defesa da concorrência, entre outros, que possa causar um Impacto Adverso Relevante na Companhia e/ou nas Fiadoras, 
desde que não seja apresentada defesa nos prazos previstos em lei; 49. decisão ou ato administrativo de autoridade competente que cause um Impacto Adverso Relevante na 
Companhia e/ou nas Fiadoras, desde que tal evento não seja sanado no prazo de 20 (vinte) dias contados da ciência, pela Companhia e/ou Fiadoras, de tal decisão ou ato administrativo; 
50. ocorrência de acidente com danos trabalhistas ou ambientais relevantes ou inobservância da Legislação Socioambiental que gere Impacto Adverso Relevante; 51. ocorrência de 
qualquer acidente ambiental relacionado ao Projeto Porto do Açu, ainda que a Porto do Açu não tenha dado causa ao evento, com dolo ou culpa, que tenha efeitos materiais adversos 
diretos ou indiretos nas comunidades do entorno e não tenha sido adequadamente, a exclusivo critério dos Debenturistas, remediado ou compensado no prazo e condições estipuladas 
pelas autoridades competentes; 52. caso seja prolatada sentença condenatória (em qualquer instância e independentemente do trânsito em julgado), por descumprimento de termo 
de ajuste de conduta, em tramitação em face da Companhia, das Fiadoras e/ou das Intervenientes Anuentes, que diga respeito a trabalho escravo, direitos dos silvícolas, trabalho 
infantil, incentivo a prostituição, assédio moral ou sexual, fraude trabalhista consistente em supressão de registro de empregados (excluída a terceirização lícita) e sonegação de 
contribuições ao FGTS; 53. manutenção, pela Companhia ou pelas Intervenientes Anuentes, de trabalhadores em condições análogas às de escravo; 54. caso ocorra qualquer alteração 
nos Direitos Creditórios que impacte o fluxo de pagamento dos Direitos Creditórios e, consequentemente, a cessão dos créditos, ou ainda, caso os Direitos Creditórios não sejam, a 
qualquer momento, pagos diretamente na Conta Centralizadora, observados os remédios e prazos de cura previstos no Contrato de Cessão; 55. descumprimento, pelas Fiadoras, do 
índice financeiro abaixo mencionado, apurado a partir de 31 de dezembro de 2024, com base nas demonstrações financeiras anuais consolidadas relativas a cada um dos exercícios 
indicados nas alíneas abaixo, auditadas por auditores independentes registrados na CVM (“Covenant Financeiro”): Dívida Líquida/EBITDA: Porto do Açu: 2025: <4,0X, Prumo: 
<11,0X; Porto do Açu: 2026: <3,5X, Prumo: <11,0X; Porto do Açu: 2027: <3,5X, Prumo: <9,0X; Porto do Açu: 2028: <3,5X, Prumo: <6,0X; Porto do Açu: 2029: <3,5X 
Prumo:, <5,0X; Porto do Açu: 2030: <3,5X, Prumo:, <4,0X; Porto do Açu: 2031: <3,5X, Prumo: <3,5X; Porto do Açu: 2032: <3,5X, Prumo: <3,5X. Sendo: “Dívida Líquida”: 
Somatório das seguintes rubricas: (+) Empréstimos, Financiamentos e Debêntures do passivo circulante e não circulante na data final do período de apuração; (-) Caixa e Equivalentes 
Caixa, Disponibilidades, Títulos e Valores Mobiliários, Aplicações Financeiras, Caixa Restrito e Depósitos Bancários Vinculados do ativo circulante e realizável a longo prazo na data final 
do período de apuração. “EBITDA”: Somatório das seguintes rubricas: (+) Resultado Operacional antes de resultado financeiro, impostos e contribuições a recolher, depreciação/
amortização e equivalência patrimonial. O Covenant Financeiro será calculado por meio de uma consolidação pro forma das demonstrações financeiras auditadas das sociedades em 
que as Fiadoras, conforme o caso, detenham participação acionária direta ou indireta, ponderados pela participação acionária total (direta e indireta) detida pelas Fiadoras em cada 
uma destas sociedades. Para eventuais casos de subsidiárias indiretas controladas por holdings intermediárias, a consolidação deverá eliminar potencial duplicação de contagem. 
(xxxiii) Demais Condições. Todas as demais condições e regras específicas relacionadas à Emissão e às Debêntures serão tratadas detalhadamente na Escritura de Emissão. 5.2. 
Autorizar e delegar poderes à diretoria e aos conselheiros da Companhia para direta ou indiretamente, por meio de procuradores, tomar todas as providências e praticar todos os atos 
necessários e/ou convenientes ao cumprimento das deliberações anteriores, incluindo, mas não se limitado; e 5.3. Ratificar todos e quaisquer atos até então adotados e todos e 
quaisquer documentos até então assinados pela administração da Companhia e/ou pelos seus procuradores para a implementação da Operação de Securitização, da Emissão e da 
Oferta. 6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar e inexistindo qualquer outra manifestação, foi lavrada a presente ata na forma de sumário que, após lida, foi assinada pela 
Acionista, que autorizou a sua publicação nos termos do inciso IV do art. 294-A da Lei das S.A., em conjunto com o art. 2º da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021. Certifico 
que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo, 29 de fevereiro de 2024. Olavo Nigel Saptchenko Arfelli Meyer - Presidente, Ulisses Fernando da Silva Antônio - 
Secretário. Acionista presente: Virgo Holding S.A. JUCESP nº 101.708/24-5 em 11.03.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
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Avanço S.A. Indústria e Comércio de Máquinas
CNPJ: 43.297.852/0001-03

Demonstrações Contábeis para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (em reais)

Monica Giovanna Battaglio Zanatta - Diretora Geral Rosangela França de Lima Cernada - CRC CT 1SP 156.440/O-0

Notas Explicativas
1. Contexto operacional: A empresa tem como objetivo social a industrialização, comércio, a 
importação e exportação de teares circulares para o ramo têxtil, bem como, revenda de partes 
e peças, e assistência técnica pertinente aos seus produtos. 2. Apresentação das 
demonstrações contábeis: As demonstrações contábeis da sociedade empresária foram 
elaboradas, conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, observando as diretrizes 

Balanços Patrimoniais
2023 2022

Ativo / Circulante 60.356.222,28 59.778.559,05
Caixa e Equivalente de Caixa 18.406.705,25 19.413.636,14
Contas a receber 18.435.573,90 13.899.287,45
Estoques 20.079.343,36 22.874.907,44
Impostos a recuperar 2.191.181,40 2.200.302,16
Créditos diversos 1.106.870,11 1.305.896,98
Despesas Antecipadas 136.548,26 84.528,88
Não circulante 4.732.341,57 4.409.029,03
Realizável a longo prazo 106.419,84 106.419,84
Investimentos 135,13 135,13
Imobilizado líquido 4.528.576,47 4.205.263,93
Intangível líquido 97.210,13 97.210,13
Total do ativo 65.088.563,85 64.187.588,08
Passivo e patrimônio líquido 2023 2022
Circulante 10.979.764,78 12.504.316,95
Empréstimos 727.142,44 1.102.213,96
Fornecedores Nacionais 2.694.623,03 2.436.848,55
Fornecedores Exterior 1.996.372,53 2.072.122,34
Obrigações trabalhistas 727.788,86 814.450,53
Obrigações tributárias 332.739,92 651.200,26
Contas a pagar 96.618,61 14.277,84
Adiantamento de Clientes 2.755.279,76 1.956.765,44
Outros Débitos Empréstimos Mercadorias 567.028,65 580.951,33
Outros Créditos 100.718,45 100.718,45
Dividendos Propostos 981.452,53 2.774.768,25
Não circulante 2.000.000,00 2.725.451,17
Empréstimos 2.000.000,00 2.725.451,17
Patrimônio líquido 52.108.799,07 48.957.819,96
Capital social 25.000.000,00 25.000.000,00
Reserva legal 1.671.339,85 1.464.718,27
Reserva de Lucros 25.437.459,22 22.493.101,69
Total do passivo 65.088.563,85 64.187.588,08

Demonstrações do Resultado 
2023 2022

Receita bruta de vendas e serviços 47.752.544,67 59.010.582,27
(-) Impostos e devoluções (7.349.495,28) (5.884.912,58)
(=) Receita de vendas líquida 40.403.049,39 53.125.669,69
(-) Custo das mercadorias vendidas (31.547.294,52) (38.149.712,39)
(=) Lucro bruto 8.855.754,87 14.975.957,30
(+/-) Despesas e receitas operacionais
Despesas administrativas (924.858,93) (838.104,39)
Despesas comerciais (2.782.117,06) (2.986.875,87)
Despesas tributárias (272.872,52) (201.218,41)
Outras Receitas Operacionais 189.411,36 1.483.140,33

(3.790.437,15) (2.543.058,34)
(=) Resultado antes das Receitas e 
          Despesas Financeiras 5.065.317,72 12.432.898,96
Receitas Financeiras 1.668.349,68 1.799.318,25
Despesas Financeiras (459.361,90) (348.035,41)

1.208.987,78 1.451.282,84
(=) Lucro antes do IR e da CS 6.274.305,50 13.884.181,80
Imposto de renda (1.568.554,29) (1.456.279,82)
Contribuição social (573.319,57) (744.667,23)

(2.141.873,86) (2.200.947,05)
(=) Lucro líquido do exercício 4.132.431,64 11.683.234,75

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido 
Capital social integralizado Reserva Legal Lucros Acumulados Total

Saldo em 31/12/2021 25.000.000,00 880.556,53 14.168.796,93 40.049.353,46
Lucro líquido do exercício – – 11.683.234,75 11.683.234,75
Constituição de Reserva legal – 584.161,74 (584.161,74) –
Dividendos Propostos – – (2.774.768,25) (2.774.768,25)
Saldo em 31/12/2022 25.000.000,00 1.464.718,27 22.493.101,69 48.957.819,96
Lucro líquido do exercício – – 4.132.431,64 4.132.431,64
Constituição de Reserva legal – 206.621,58 (206.621,58) –
Dividendos Propostos – – (981.452,53) (981.452,53)
Saldo em 31/12/2023 25.000.000,00 1.671.339,85 25.437.459,22 52.108.799,07

Demonstrações do Fluxo de Caixa
2023 2022

Lucro líquido 4.132.431,64 11.683.234,75
(+/-) Itens que não afetam o caixa operacional
(+) Juros sobre Contrato de Mútuos – 92.500,00
(+) Depreciação e amortização 620.065,27 578.164,95
Lucro Líquido Ajustado 4.752.496,91 12.353.899,70
Fluxo de caixa das atividades operacionais
(Aumento) /(Aumento) no contas a receber (4.536.286,45) (1.668.704,91)
Redução /(Aumento) nos estoques 2.795.564,08 (664.468,39)
Redução /Redução Impostos a Recuperar 9.120,72 461.164,79
Redução /(Aumento) nos demais créditos 199.026,87 (444.185,53)
(Aumento) /Redução nas despesas antecipadas (52.019,38) 38.130,46
(Redução ) /( Redução) nas obrigações trabalhistas (86.661,67) (11.318,77)
(Redução) /Aumento nas obrigações tributárias (318.460,34) 320.379,15
Aumento ) /(Redução) nos fornecedores 182.024,67 (2.092.114,16)
Aumento /(Redução) nos adiantamento de clientes 798.514,32 (1.562.290,41)
(Redução) /Aumento de Empréstimos de Mercadorias (13.922,68) 580.951,33
(Aumento) /(Redução) nos demais passivos 82.340,77 (21.075,97)
Total da Variação de Ativos e Passivos (940.759,09) (5.063.532,41)
(=) Caixa líquido das atividades operacionais 3.811.737,82 7.290.367,29
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Baixa de Ativo fixo - Custo Líquido Baixa 6.246,63 21.677,65
(-) Aquisições de bens do imobilizado (949.623,80)  (910.130,18)
(=) Caixa líquido das atividades de investimentos (943.377,17) (888.452,53)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
(Redução) /(Redução) de Empréstimos 
       e financiamentos (1.100.523,29) (504.326,40)
(Reducão) Mútuo dos Acionistas – (381.000,00)
Pagamento de Dividendos (2.774.768,25) (2.323.342,54)
(=) Caixa líquido das atividades de financiamentos (3.875.291,54) (3.208.668,94)
(=) Aumento líquido de caixa (1.006.930,89) 3.193.245,82
Caixa no início do período 19.413.636,14 16.220.390,32
Caixa no final do período 18.406.705,25 19.413.636,14
(=) Aumento líquido de caixa (1.006.930,89) 3.193.245,82

Demonstrações do Valor Adicional
A - Geração do Valor Adicionado 2023 2022
1 - Receitas 47.858.235,78 60.390.874,43
1.1 - Vendas de mercadorias, produtos e 
      serviços (inclui tributos) => 47.668.824,42 58.923.287,21
1.2 - Outras receitas => 160.657,99 1.411.684,17
1.3 - Despesas/Receita relativas á ativos próprios => 28.753,37 55.903,05
2 - Insumos Adquiridos de Terceiros (Inclui Tributos) 34.833.520,84 39.552.590,56
2.1 - Custo das mercadorias, produtos e 
      serviços vendidos => 30.125.162,82 34.662.959,38
2.2 - Materiais, energia, serviços de terceiros e etc => 1.372.804,63 1.721.935,47
2.4 - Outros => 3.335.553,39 3.167.695,71
3 - Valor Adicionado Bruto (1 - 2) 13.024.714,94 20.838.283,87
4 - Retenções 620.065,27 578.164,95
4.1 - Depreciação, amortização e exaustão => 620.065,27 578.164,95
5 - VALOR ADICIONADO LÍQUIDO (3 - 4) 12.404.649,67 20.260.118,92
6 - VALOR ADICIONADO RECEBIDO EM TRANSFERÊNCIA 1.668.349,68 1.799.277,44
6.2 - Receitas financeiras (juros, aluguéis etc.) => 1.401.511,76 1.129.027,09
6.3 - Outros => 266.837,92 670.250,35
7 - Valor Adicionado Total a Distribuir (5 + 6) 14.072.999,35 22.059.396,36
8 - Distribuição do Valor Adicionado (7 = 8) 14.072.999,35 22.059.396,36
8 - DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO 14.072.999,35 22.059.396,36
8.1 - Pessoal => 6.876.873,42 7.600.052,01
8.1.1 - Remuneração direta => 5.347.635,75 6.191.932,64
8.1.2 - Benefícios => 1.030.040,65 1.008.223,86
8.1.3 - FGTS => 499.197,02 399.895,51
8.2 - Impostos, taxas e contribuições => 2.202.387,67 2.137.340,51
8.2.1 - Federais => 1.697.432,83 1.549.986,13
8.2.2 - Estaduais => 323.713,14 397.499,50
8.2.3 - Municipais => 181.241,70 189.854,88
8.3 - Remuneração do capital de terceiros => 861.306,62 638.769,09
8.3.1 - Juros => 40.127,31 131.138,39
8.3.2 - Aluguéis => 513.792,71 507.630,70
8.3.3 - Outras => 307.386,60 –
8.4 - Remuneração de capitais próprios=> 4.132.431,64 11.683.234,75
8.4.3 - Lucro retidos / Prejuízo do exercício => 4.132.431,64 11.683.234,75

contábeis emanadas da legislação societária e das Resoluções do Conselho Federal de 
Contabilidade, pronunciamentos técnicos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e 
disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, alterada pela Lei nº 11.638/07 e Lei nº 
11.941/2009. 3. Estimativas de julgamento: A preparação das demonstrações contábeis 
requer o uso e certas estimativas contábeis e, também, o exercício de julgamento e premissas 
por parte da Administração que afetam a aplicação de políticas contábeis. Sendo assim, os 
resultados podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma 
maneira contínua e são reconhecidas no exercício que revisadas. Ativos e Passivos sujeitos a 
estimativas e, as premissas incluem valores residuais o ativo imobilizado, provisões para 
redução os valores recuperáveis e contas a receber, provisão para contingências e mensuração 
e ativos financeiros. 4. Principais práticas contábeis adotadas: a) Caixa e equivalente de 
caixa: são representados por disponibilidades em moeda nacional, registradas nas contas que 
representam o saldo em contas correntes em instituições financeiras, que são utilizados pela 
Entidade para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo. b) Estoque: Avaliados pelo 
custo médio de produção ou preço médio de aquisição; c) Direitos e obrigações: Os direitos 
realizáveis e as obrigações vencíveis até os 12 meses subseqüentes à data das demonstrações 

contábeis são considerados como circulantes. d) Apuração dos tributos: A sociedade apura os 
tributos sobre o lucro através da opção Lucro Real, sendo que no exercício apresentou lucro 
fiscal. e) Imobilizado: Registrado ao custo de aquisição. Depreciações: Foram calculadas pelo 
método linear às taxas que correspondam aos benefícios econômicos futuros, considerando a 
vida útil-econômica dos bens. f) Intangível: Registrado ao custo de aquisição. Amortização: 
Foram calculadas pelo método linear às taxas que permitam o aproveitamento do benefício 
econômico, levando em conta o prazo para perduração destes benefícios. g) Demais ativos 
circulantes e não circulantes: Estão demonstrados pelo valor líquido de realização.  
h) Empréstimos: Os empréstimos são reconhecidos pelo seu valor contratual no recebimento 
dos recursos, líquidos dos custos com a transação, e posteriormente acrescidos de juros e 
encargos proporcionais ao período incorrido em base pró-rata dia. i) Apuração do resultado:  
O resultado foi apurado segundo o Regime de Competência. 5. Capital social: Totalmente 
integralizado representado por 25.000.000 ações ordinárias nominativas no valor de R$ 1,00 
cada. 6. Reserva legal e dividendos: Constituímos reserva legal e realizamos provisão de 
dividendos a pagar em conformidade com estatuto da companhia. São Paulo, 31/12/2023.
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃORELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃORELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
 BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 VALORES EM REAIS - ELIMINADOS OS CENTAVOS

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023

DIRETORIA/CONTADOR

Valmik Antonio Mamprin - Diretor

Jose Cesar Trivellato - Diretor

CONTABILISTA

Irvando Bressanin - TC - CRC 1SP-61.26O-0

31/12/2023 31/12/2022
ATIVO 93.647.484 86.722.299
CIRCULANTE 43.976.245 36.390.009
 Caixa 80.871 49.149
 Bancos c/Movimento 10 10
 Aplicações Financeiras 28.714.736 21.976.155
 Clientes 0 0
 Depósitos Judiciais 450.659 440.726
 Adiantamento p/Futuro Aumento Capital 14.729.969 13.923.969
 Emprés� mo à Co-ligada 0 0
NÃO CIRCULANTE 49.671.239 50.332.290
 INVESTIMENTOS 27.383 25.971
 Par� cipações em Outras Sociedades 270.000 270.000
(-)Par� cip. Em O.Sociedades - Equiv.Patr. -242.617 -244.029
 IMOBILIZADO 49.643.855 50.306.319
 Edi� cios 35.651.549 8.364.232
 Edi� cios - Reavaliação 0 9.490.373
 Edi� cios - Reavaliação/2006 0 17.796.944
 Terrenos 38.766.392 10.031.399
 Terrenos - Reavaliação 0 11.301.351
 Terrenos - Reavaliação/2006 0 17.433.641
 Instalações Diversas 2.008.781 896.995
 Instalações Diversas - Reavaliação 0 416.978
 Instalações Diversas - Reavaliação/2006 0 771.019
 Benfeitorias 2.993.690 2.993.690
 Máquinas e Equipamentos 5.606 5.606
 Móveis e Utensílios 8.784 3.358
 Obras em Andamento - SBC 1.843.884 1.430.684
 Depreciações Acumuladas -31.634.830 -30.629.952

31/12/2023 31/12/2022
PASSIVO 93.647.484 86.722.299
CIRCULANTE 627.655 600.087
 Fornecedores 30.061 7.720
 Impostos a Recolher 361.107 343.374
 Contribuições a Recolher 210.987 203.727
 Outros Compromissos 25.500 45.266
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 93.019.829 86.122.212
 CAPITAL SOCIAL 38.400.000 38.400.000
 Capital Social Integralizado 38.400.000 38.400.000
 RESERVAS DE LUCROS 54.619.829 47.722.212
 Lucros a Disposição da Assembléia 11.150.715 10.096.076
 Reserva de Lucros 43.469.114 37.626.136

DEMONSTRATIVO DO RESULTADO DE EXERCÍCIO DE 2.023 E 2.022
 VALORES EM REAIS - ELIMINADOS OS CENTAVOS

31/12/2023 31/12/2022
RECEITA OPERACIONAL BRUTA 14.655.916 12.709.957
 RECEITA DE ALUGUEL 14.655.916 12.709.957
DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA 534.941 463.913
 PIS S/ FATURAMENTO 95.263 82.615
 COFINS 439.678 381.299
(=) RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 14.120.975 12.246.043
(=) LUCRO BRUTO 14.120.975 12.246.043
(+) RECEITAS FINANCEIRAS 1.289.293 2.413.064
(+/-) RESULTADO EQUIV. PATRIMONIAL 1.412 -206.160
(+) RECEITAS EVENTUAiS 15.000 326
(-) DESPESAS GERAIS 2.275.142 2.494.123
(=) LUCRO OPERACIONAL 13.151.538 11.959.151
RESULTADO NÃO OPERACIONAL 20.000 0
(+) RECEITA NA VENDA DE BENS DO ATIVO 20.000 0
(-) CUSTO DE BENS DO ATIVO VENDIDOS 70.785 0
(+) DEPRECS.ACUMS. DE BENS VENDIDOS 70.785 0
(=) RESULT. EXERC. ANTES DO IRPJ E CSLL 13.171.538 11.959.151
(-) CSLL (Lucro Presumido) 541.277 501.726
(-) IRPJ (Lucro Presumido) 1.479.546 1.361.349
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 11.150.715 10.096.076
Lucro Líquido por Ação

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022
 (VALORES EM REAIS - ELIMINADOS OS CENTAVOS)

31/12/2023 31/12/2022
RESULTADO DO EXERCÍCIO 11.150.715 10.096.076
 Despesas (Receitas) que não afetaram o caixa
 (+) Depreciações e Amor� zações 1.075.663 1.076.819
 (+) Equivalência Patrimonial -1.412 206.160
 LUCRO LÍQUIDO AJUSTADO 12.224.966 11.379.054
 (Acréscimo) Decréscimo em A� vo Operacional (1.229.132) (698.767)
 (Aumento) ou Redução em Clientes 0 0
 (Aumento) ou Redução em Adiantamentos -806.000 -700.000
 (Aumento) ou Redução em Depósitos Judiciais -9.933 1.233
 (Aumento) ou Redução em Obras em Andamento -413.199 0
 Acréscimo (Decréscimo) em Passivo Operacional 27.568 139.069 
 Aumento ou (Redução) em Fornecedores 22.340 -14.184
 Aumento ou (Redução) em INSS a Recolher -1.784 -1.338
 Aumento ou (Redução) em PIS a Recolher -120 1.963
 Aumento ou (Redução) em COFINS a Recolher -553 9.059
 Aumento ou (Red.) em IRPJ e CSLL s/ Lucro Presumido 27.043 129.443
 Aumento ou (Redução) em IRRF a Recolher -13 -556
 Aumento ou (Redução) em PIS/COFINS/CSLL a Recolher 384 -2.520
 Aumento ou (Redução) em Financiamentos 0 0
 Aumento ou (Redução) em ISS Re� do a Recolher 36 -237
 Aumento ou (Redução) em Honorários a Pagar -19.766 17.440
 Aumento ou (Redução) em Cauções 0 0
 Das A� vidades de Inves� mentos 0 (45.189)
 (Diminuição) Aumento em Inves� mentos 0 0
 (Compras) de Imobilizado 0 -45.189
 Das A� vidades de Financiamento (4.253.098) (4.545.219)
 Pagamentos de Dividendos -4.253.098 -4.545.219
(=) Fluxo de Caixa das A� vidades Operacionais 6.770.303 6.228.948

6.770.303 6.228.948

DEMONSTRAÇÃO DA VARIAÇÃO DAS DISPONIBILIDADES
31/12/2023 31/12/2022

No Início do Exercício 22.025.314 15.796.365
No Final do Exercício 28.795.617 22.025.314
(Aumento) Redução Líquido nas Disponibilidades (6.770.303) (6.228.948)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2019 A 2023
(VALORES EM REAIS - ELIMINADOS OS CENTAVOS)

DESCRIÇÃO CAPITAL 
SOCIAL 

RESERVA DE LUCROS A 
REALIZAR

RESERVA DE RETENÇÃO 
DE LUCROS

PATRIMÔNIO 
LIQUIDO

SALDO EM 31/12/2019 38.400.000 336.834 37.889.168 76.626.002
Lucros do Exercício -- -- 4.537.186 4.537.186
Ajuste de Exercícios Anteriores -- -- -- --
Dividendos Distribuídos -- -- -3.722.301 -3.722.301
Transferências entre Contas -- -- -- --
SALDO EM 31/12/2020 38.400.000 336.834 38.704.053 77.440.887
Lucros do Exercício -- -- 6.858.254 6.858.254
Ajuste de Exercícios Anteriores -- -- -- --
Dividendos Distribuídos -- -- -3.727.787 -3.727.787
Transferências entre Contas -- -- -- --
SALDO EM 31/12/2021 38.400.000 336.834 41.834.520 80.571.354
Lucros do Exercício -- -- 10.096.076 10.096.076
Ajuste de Exercícios Anteriores -- -- -- --
Dividendos Distribuídos -- -- -4.545.219 -4.545.219
Transferências entre Contas -- -- -- --
SALDO EM 31/12/2022 38.400.000 336.834 47.385.377 86.122.211
Lucros do Exercício -- -- 11.150.715 11.150.715
Ajuste de Exercícios Anteriores -- -- -- --
Dividendos Distribuídos -- -- -4.253.098 -4.253.098
Transferências entre Contas -- -- -- --
SALDO EM 31/12/2023 38.400.000 336.834 54.282.994 93.019.828

1 Contexto Operacional: A empresa foi criada e cons� tuída aos 
30/09/1996, resultante de uma operação de Cisão Parcial da sociedade 
denominada Comercial Guilherme Mamprim Ltda, cujo Capital Social Inicial 
foi integralmente realizado pela conferência e incorporação do patrimônio 
ver� do da empresa cindida. A empresa tem como a� vidade principal a 
receita de aluguel de imóveis próprios. 2 Principais diretrizes contábeis: 
(a) As demonstrações contábeis foram elaboradas e apresentadas com 
observância na Lei das Sociedades Anônimas (Lei nº 6.404/76) e suas 
posteriores alterações, inclusive aquelas introduzidas pelas Leis nº 
11.638/07 e 11.941/09, Regulamento do Imposto de Renda e demais 
legislação complementar. (b) As aplicações fi nanceiras foram avaliadas pelo 
valor justo e os inves� mentos encontram-se devidamente ajustados pela 
Equivalência Patrimonial, de acordo com a legislação vigente, conforme 
detalhamento abaixo. Aplicações Financeiras:

Aplicação 2023 2022
Aplicação Itaú CDB DI - c/c 49940-8 18.943.145,25 12.508.378,96
Itaú Aplicação Aut Mais - Ag. Valinhos 503.944,84 164.441,41
Itaú Aplicação Premium DI c/c 49940-8 828.135,94 752.077,05
Itaú Aplicação Mix CP RF 2.307.860,04 2.090.396,61
Itaú Aplicação Kinea IPCA DII Renda Fixa FIC 256.481,77 -0-
Itaú Aplicação Ibiúna Long Short STLS 1.400.618,88 1.295.467,26
Itaú Aplicação Sel. JCP Max MM FICFI 1.301.891,08 1.198.000,68
Itaú Aplicação Seleção Absolute H.FC Mult. 1.737.550,62 1.467.608,81
Itaú Aplicação Gavea Macro Sel. MM FIC FI 509.633,53 465.631,96
Itaú Aplicação Global Din. Mul� m. FIC FI 1.213.267,54 1.111.268,98
Itaú Aplicação Vinland Macro Seleção FICFIM 490.931,52 470.164,51
Itaú Aplicação Global Din. Renda Fixa LP FICFI 661.895,06 452.718,90
Itaú Aplicação Legacy Renda Fixa Seleção LP 256.370,92 -0-
(-) Receita Financeira a Apropriar -1.696.991,09 -0-
TOTAL 28.714.735,90 21.976.155,13
Par� cipações Societárias:

Aplicação 2023 2022
Fonte Santa Tereza Hotéis 27.383,33 25.971,20

TOTAL 27.383,33 25.971,20
(c) Os resultados foram apurados pelo regime de competência, que não teve 
correção monetária de acordo com a Lei nº 9.249/95. (d) Adiantamento 
para futuro aumento de capital em sociedade coligada com vistas a 
atender as necessidades de capital de giro e de inves� mentos correntes 
da Companhia. Estes adiantamentos foram concedidos em caráter 
irrevogável e sem vencimento específi co, sendo capitalizados à medida 
que são aprovados. A quan� dade de quotas emi� das em decorrência da 

capitalização dos AFACs é determinada no momento da aprovação do 
aumento de capital pelos sócios, não sendo, portanto, fi xadas e o montante 
está melhor demonstrado na tabela abaixo:

Adiant. Fut. Aum. Cap. 2023 2022
Fonte Santa Tereza Hotéis 14.729.969,08 13.923.969,08

TOTAL 14.729.969,08 13.923.969,08
 (e) Depósitos judiciais man� dos a valor justo referente a depósitos em 
garan� a referente a processo de classifi cação “provável”. 3 Reavaliação 
Espontânea do A� vo Fixo: (a) A empresa promoveu a Reavaliação 
dos Bens Imóveis integralmente do seu A� vo Fixo, na data-base de 

31/01/1997, conforme Resolução aprovada na AGO/E de 30/04/1997. (b) 
Em 31 de Agosto de 2006, a empresa promoveu uma segunda Reavaliação 
Espontânea dos Bens Imóveis integrantes do seu A� vo Fixo, criando em 
contrapar� da uma nova Reserva de Reavaliação des� nada a abrigar o 
produto da operação, designada Reserva de Reavaliação 2006. (c) Em 2023 
unifi cou-se na conta principal o valor dos a� vos a valor histórico de custo 
mais as reavaliações mencionadas nos itens anteriores com refl exos nas 
contas de depreciação, sem alteração do principal. (d) O imobilizado está 
registrado de acordo com as regras contábeis e fi scais conforme tabela 
abaixo:

Período>> 2022  2023
Grupo Valor Aquisições/Baixas Saldo em 31.12.2023 Depreciações Acumuladas Saldo Líquido em 31.12.2023

Edi� cios - Empresa  8.364.231,60 27.287.317,16 35.651.548,76 - 28.034.973,92  7.616.574,84
Edi� cios - Reavaliação 1996 9.490.373,06 -9.490.373,06 -0- -0- -0-
Edi� cios - Reavaliação 2006 17.831.961,69 -17.831.961,69 -0- -0- -0-
Edifícios - Reavaliação 2006 Desvalorização -35.017,59 +35.017,59 -0- -0- -0-
Terrenos - Empresa 10.031.399,36 28.734.992,24 38.766.391,60 -0- 38.766.391,60
Terrenos - Reavaliação 1996 11.301.351,01 -11.301.351,01 -0- -0- -0-
Terrenos - Reavaliação 2006 18.152.923,73 -18.152.923,73 -0- -0- -0-
Terrenos–Reav.2006 Desvalorização -719.282,50 +719.282,50 -0- -0- -0-
Instalações Diversas - Empresa  896.994,62 1.111.786,47 2.008.781,09 -1.772.285,31 236.495,78
Instalações Diversas - Reavaliação 1996 416.978,21 -416.978,21 -0- -0-  -0-
Instalações Diversas - Reavaliação 2006 771.019,26 -771.019,26 -0- -0- -0-
Benfeitorias - Empresa  2.993.689,90  -0- 2.993.689,90 -1.816.487,55  1.177.202,35
Máquinas e Equipamentos  5.605,93 -0- 5.605,93 - 3.806,37  1.799,56 
Móveis e Utensílios - Sede  3.358,04  5.426,00 8.784,04 -7.276,52  1.507,52
Obras em andamento - S.B Campo  1.430.684,16  413.199,44  1.843.883,60 -0-  1.843.883,60 

TOTAIS>>>>>>>>>>>>>>>>>>>  80.936.270,48  342.414,44 81.278.684,92 -31.634.829,67  49.643.855,25

4 Passivo Circulante O Passivo circulante consiste nas obrigações conhecidas 
ou calculáveis e os encargos es� mados, inclusive as con� ngências passivas, 
cujos prazos esperados ou estabelecidos, estejam situados até o término 
do exercício seguinte 4.1 Outras Obrigações Estão demonstrados pelos 
valores exigíveis até o término do exercício seguinte decorrentes de 
transações usuais segundo o regime de competência:

Grupo 2023 2022
Honorários a pagar -0- 3.816,00
Caução Aluguéis 25.500,00 25.500,00
Honorários Advoca� cios 0 15.950,00

TOTAL 25.500,00 45.266,00

5 Capital Social: O Capital Social de R$ 38.400.000,00 (Trinta e oito 

milhões e quatrocentos mil reais) totalmente integralizado, dividido em 

3.840.000 (Três milhões, oitocentas e quarenta mil) ações ordinárias 

ou comuns, todas nomina� vas sem valor nominal. 6 Demonstrações 

Financeiras Compara� vas: Os efeitos produzidos pelas Leis nº 11.638/07 

e 11.941/09, estão refl e� dos nas Demonstrações Financeiras de 2011. A 

Demonstração dos Fluxos de Caixa foi elaborada de forma compara� va aos 

valores correspondentes ao exercício fi ndo em 31/12/2023 VALINHOS, 31 

de dezembro de 2023.

Fupresa S/A
CNPJ 62.576.327/0001-63

Aviso aos Acionistas e Convocação de AGO/AGE
Encontra-se à disposição dos Acionistas na sede da empresa, os documentos de que trata o artigo 133 da Lei 6.404/76. 
Ficam convocados os Srs. Acionistas para AGO/AGE a realizar-se no dia 26 de abril de 2024 às 09:00 horas em 
1º convocação e às 10:00 horas em 2º convocação na sede da empresa à Rodovia Engenheiro Ermênio de Oliveira 
Penteado, Km 47,6, Bairro Caldeira, Indaiatuba/SP para deliberar s/ as seguintes ordens do dia: a) Exame e aprovação 
das Demonstrações Financeiras e Relatório da Diretoria; b) Eleição da Diretoria para o período de 2024 a 2026; c) outros 
assuntos de interesse da Sociedade. Indaiatuba/SP, 14 de março de 2024.

Antônio Carlos Alves Bevilacqua - Diretor de Operações

Juntos Somos Mais Fidelização S.A.
CNPJ n° 29.894.630/0001-39 - NIRE 35.300.534.301

AVISO AOS ACIONISTAS
A Juntos Somos Mais Fidelização S.A. (“Companhia”) comunica que os documentos a que se refere o artigo 
133 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, relativos ao exercício encerrado em 31 de dezembro 
de 2023, já se encontram à disposição dos Acionistas, na Alameda Santos, nº 1978, Jardim Paulista, 9º 
andar, CEP: 01418-102, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo.

São Paulo, 13 de março de 2024.
 Juliana Carsoni Fernandes da Silva - Diretora Presidente

Eros Roberto Jussiani Canedo - Diretor

Rede Ancora - SP Importadora, Exportadora
e Distribuidora de Autopeças S.A.

CNPJ/MF nº 02.596.357/0001-00
EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

A REDE ANCORA - SP IMPORTADORA, EXPORTADORA E DISTRIBUIDORA DE AUTO 
PEÇAS S.A., pelo seu Diretor Administrativo, convoca todos os Senhores Acionistas, para 
participarem e votarem a distância da Assembleia Geral Extraordinária, que será realizada, de 
forma virtual, por meio da plataforma “Zoom”, conforme instruções, link e senha de acesso que 
deverão ser obtidas junto à sede administrativa da sociedade, pelo telefone +55 16 99227-3332, 
no dia 21 de março de 2024, à Avenida Paulista, nº 2028, conjunto 111, Bela Vista, na Cidade  
de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01310-927, às 14:00 horas, em primeira convocação ou 
às 14:30 horas, em segunda e última convocação, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia:  
a) Eleição da Diretoria para o biênio de 2024/2025; b) Outros assuntos de interesse da Companhia.  
São Paulo, 8 de março de 2024. (a) Walter Domingos de Prince - Diretor Administrativo. (12/13/14)

Repasses Financeiros e Soluções 
Tecnológicas Instituição de Pagamento S.A.

CNPJ no 40.473.435/0001-78  –  NIRE 35.300.619.129

Ata Sumária da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31.10.2023
Data, Hora, Local: Em 31.10.2023, às 17h, na sede social, Avenida Paulista, 688, Edifício Santa 
Filippa, 12o andar, sala 02, Bela Vista, São Paulo, SP, CEP 01310-909. Mesa: Presidente: Moacir 
Nachbar Junior; Secretária: Ticiana Cabirta de Amorim. Quórum de Instalação: Totalidade do 
Capital Social. Edital de Convocação: Dispensada a publicação de conformidade com o disposto 
no §4o do Artigo 124 da Lei no 6.404/76. Deliberações: 1) aprovada, sem qualquer alteração ou 
ressalva, a proposta do Conselho de Administração, registrada na Reunião daquele Órgão nesta 
data (31.10.2023), dispensada sua transcrição, por tratar-se de documento lavrado em livro próprio, 
para alterar parcialmente o Estatuto Social no Artigo 5o, incluindo no objeto social as atividades de 
Iniciador de Transação de Pagamento - ITP; no Artigo 10, incluindo a alínea “l”, relativamente ao 
valor de alçada para contratação de prestadores de serviços, fornecedores e demais contratações 
necessárias ao operacional da Companhia, e aumentando a alçada prevista na alínea “p”, de 
R$20.000,00 para R$40.000,00, relativa a promoção ou contratação de colaboradores; e no 
Artigo 12, alterando a periodicidade das reuniões do Conselho de Administração para bimestral. Em 
consequência, as redações dos mencionados dispositivos passam a ser as seguintes: “Artigo 5o) A 
Companhia tem por objeto social: (i) o desenvolvimento de produtos que visam aumentar a 
eficiência no mercado de meios de pagamento, mediante a promoção de ambiente tecnológico de 
negócios mais inclusivo e competitivo, fornecendo soluções tecnológicas integráveis a 
infraestruturas de pagamento de bancos e instituições financeiras em geral e operáveis diretamente 
por empresas perante o seu público consumidor, independentemente da indústria de atuação 
destas; (ii) a disponibilização de serviços de aporte ou saque de recursos mantidos em conta de 
pagamento, execução ou facilitação da instrução de pagamento relacionada a determinado serviço 
de pagamento; gestão de conta de pagamento; emissão de instrumento de pagamento; remessa de 
fundos, conversão de moeda física ou escritural em moeda eletrônica ou vice-versa, e demais 
atividades relacionados à instituições de pagamento, nos termos da Lei no 12.865/2013; (iii) a 
disponibilização de serviços e atividades enquanto iniciador de transação de pagamento; 
(iv) atividades de desenvolvimento de programas de computador e softwares para fins das 
atividades previstas neste objeto social; (v) atividades de cobranças e informações cadastrais; 
atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários; 
(vi) atividade de prestação de serviços de consultoria no âmbito financeiro; e (vii) participação em 
outras sociedades na qualidade de sócia ou acionista, quando admitido pela regulamentação.”. 
“Artigo 10) Além das previstas em lei e neste Estatuto, são também atribuições e deveres do 
Conselho: a) zelar para que a Diretoria esteja, sempre, rigorosamente apta a exercer suas funções; 
b) cuidar para que os negócios sociais sejam conduzidos com probidade, de modo a preservar o 
bom nome da Companhia; c) sempre que possível, preservar a continuidade administrativa, 
altamente recomendável à estabilidade, prosperidade e segurança da Companhia; d) fixar a 
orientação geral dos negócios da Companhia, observado o disposto no Acordo de Acionistas 
arquivado na sede da Companhia; e) examinar e deliberar sobre a aprovação de contas e 
demonstrações contábeis submetidos pela Diretoria; f) aprovação de proposta a ser encaminhada 
para deliberação em Assembleia Geral envolvendo a destinação do lucro líquido e a distribuição de 
lucros ou de juros sobre o capital próprio, inclusive distribuição de lucros intermediários ou 
intercalares; g) aquisição ou alienação de ações representativas do capital social da Companhia 
para manutenção em tesouraria e/ou posterior cancelamento ou alienação, bem como a formação 
de grupos de sociedades e similares; h) outorga de ações restritas e/ou opção de compra ou 
subscrição de ações da Companhia, de acordo com o plano aprovado pelos acionistas e conforme 
alocação proposta pela Diretoria; i) aquisição ou arrendamento de ativos, investimentos de capital 
(capital expenditures), aquisição de direitos e assunção de obrigações contratuais, bem como a 
formação de consórcios, associações ou joint-ventures para a realização de projetos, ou, ainda, a 
assunção de qualquer obrigação ou responsabilidade que envolvam a Companhia, em uma única 
operação ou em série de operações correlatas, cujo valor ultrapasse R$100.000,00 (cem mil reais); 
j) alienação de ativos (incluindo bens móveis e imóveis), e/ou cessão ou alienação de quaisquer 
direitos que envolvam a Companhia, em uma única operação ou em série de operações correlatas, 
cujo valor ultrapasse, em um mesmo exercício social, R$100.000,00 (cem mil reais); k) aquisição e/
ou alienação de títulos, valores mobiliários e/ou investimentos em participações societárias; 
l) aprovação de qualquer operação, ou negócio, incluindo a contratação de prestadores de serviços, 
fornecedores e demais contratações relativas ao dia a dia operacional da Companhia que resultem 
em assunção de obrigações e que ultrapasse, em um mesmo instrumento jurídico e dentro de um 
mesmo exercício social, o montante de R$750.000,00 (setecentos e cinquenta mil reais); 
m) aprovação de qualquer prestação de garantia, assunção de dívida ou despesa com ativo fixo que 
implique aumento de endividamento financeiro ou equivalente da Companhia para um valor que 
ultrapasse, em um mesmo exercício social, R$100.000,00 (cem mil reais); n) constituição de ônus 
ou gravame sobre qualquer ativo da Companhia, bem como a aprovação de qualquer operação de 
empréstimo, adiantamento ou extensão de crédito para terceiros feitas pela Companhia; o) escolha, 
contratação ou substituição dos auditores independentes que terão a responsabilidade pelo 
trabalho de auditoria das demonstrações contábeis da Companhia; p) aprovação, inclusive de 
mudanças, da política de contratação e remuneração da Companhia, incluindo alocação aos 
colaboradores de (i) bonificação, (ii) participação em resultado (iii) programas de incentivo ou 
compensação, (iv) plano de outorga de unidades de ações restritas e/ou opções de compra de 
ações, e (v) da promoção ou contratação de colaboradores cuja remuneração mensal seja superior 
a R$40.000,00 (quarenta mil reais); q) quaisquer negócios jurídicos entre quaisquer dos acionistas 
(ou Partes Relacionadas aos acionistas, conforme tal termo é definido no Acordo de Acionistas 
arquivado na sede da Companhia), os quais, em qualquer hipótese, somente serão permitidos 
desde que (i) relacionados ao ramo de atividade da Companhia e ao seu negócio, e (ii) celebrados 
em caráter estritamente comutativo e em condições de mercado; r) aprovação de operações e 
negócios em geral cuja natureza seja diferente do tipo de operação ou negócio normalmente, ou 
historicamente, empreendido pela Companhia; s) aprovação do ajuizamento de processo 
administrativo, judicial ou arbitral, ou celebração de acordo ou transação em nome da Companhia, 
que (i) tenham relação com discussão cujo valor exceda o limite máximo anual de 
R$300.000,00 (trezentos mil reais); ou (ii) envolvam uma autoridade governamental, exceto 
processos envolvendo PROCON; t) alienação, venda, cessão ou transferência, a título oneroso ou 
gratuito, de qualquer direito de propriedade intelectual de titularidade da Companhia; 
u) constituição de subsidiárias da Companhia; v) assunção de responsabilidades por parte da 
Companhia que comprometam a imagem ou imponham riscos aos resultados financeiros da 
Companhia, inclusive, mas não se limitando, a doações a entidades de classe, partidos políticos 
e outras doações ou contribuições do gênero; w) aprovação ou revisão do plano de negócios e do 
orçamento anual da Companhia; e x) eleição do Ouvidor da Companhia, zelando para que a 
Ouvidoria esteja, sempre, rigorosamente apta a exercer suas funções, bem como aprovar a 
política da Ouvidoria.”. “Artigo 12) O Conselho reunir-se-á bimestralmente, e, quando necessário, 
extraordinariamente, por convocação do seu Presidente ou da metade dos demais membros em 
exercício, fazendo lavrar Ata de cada reunião.”; 2) a consolidação do Estatuto Social, conforme 
Anexo I desta Ata. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o senhor Presidente encerrou os 
trabalhos, lavrando-se a presente Ata que, aprovada por todos os presentes, será encaminhada 
para que assinem eletronicamente. aa) Presidente: Moacir Nacbar Junior; Secretária: Ticiana 
Cabirta de Amorim; Acionistas: Cubos Holding Participações Ltda., representada por seu 
administrador, senhor Moacir Nachbar Junior; Ticiana Cabirta de Amorim e Victor de Souza 
Tavares. Declaração: Declaramos para os devidos fins que a presente é cópia fiel da Ata original 
lavrada no livro próprio e que são autenticas, no mesmo livro, as assinaturas nele apostas. 
aa) Presidente: Moacir Nacbar Junior; Secretária: Ticiana Cabirta de Amorim. Certidão - Secretaria 
de Desenvolvimento Econômico - JUCESP - Certifico o registro sob o número 79.291/24-7, em 
20.2.2024. a) Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E0B7-488E-92CE-182B.
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SITE EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ nº 11.325.716/0001-85 - NIRE 35.300.388.178

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da SITE Empreendimentos e Par� cipações S.A. (“Companhia”) realizada em 09 de novembro de 2023.
1. Data, Hora e Local: Aos 09 dias do mês de novembro de 2023, às 11h00m, realizada na sede da Companhia, na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2.587 a 2.601, 5º andar, conjunto 51, 
Jardim América, CEP 01452-000. 2. Convocação: Edital de Convocação publicado conforme Lei nº 6.404/1976 (“Lei 
das S/A”) no sistema da Central de Balanços através do código HASH 
E4960DDF0B9BADF15338ED7CA1525C0E8421A50E e no jornal “O Dia” em edição dos dias 28 e 31 de outubro de 
01 de novembro à fl . 01. 3. Presença dos Acionistas e Instalação da Assembleia: Presentes os acionistas � tulares 
de ações representando mais de 2/3 (dois terços) do capital social da Companhia com direito a voto, conforme 
assinaturas constantes no Livro de Presença de Acionistas da Companhia. Por conseguinte, fi ca cumprido o 
quórum mínimo legal de 2/3 (dois terços) do capital social da Companhia com direito de voto exigido para 
instalação da assembleia. Adicionalmente, fi ca registrada ainda a presença dos Srs. João Antônio Zogbi Filho e 
Marcelo Perrucci, membros da administração da Companhia, em atenção ao art. 134, §1º, da Lei das S/A. 4. 
Publicações e Anúncios: O balanço patrimonial e as demonstrações fi nanceiras da Companhia referentes ao 
exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022 foram publicados no sistema da Central de Balanços através do 
código HASH 6965F359EF9A5A98AF278859FD7BD4C20B5C56A2 e no jornal “O Dia” em edições de 16, 17 e 18 de 
setembro de 2023, à fl . 01. 5. Mesa: João Antônio Zogbi Filho, Presidente; Marcelo Perrucci, Secretário. 6. Ordem 
do Dia:  Em Assembleia Geral Ordinária: a) tomar as contas dos administradores, examinar, discu� r e votar as 
demonstrações fi nanceiras da Companhia referentes ao exercício social fi ndo em 31 de dezembro de 2022; b)
proposta da administração para a des� nação do resultado econômico da Companhia auferido no exercício social 
fi ndo em 31 de dezembro de 2022 e c) eleger os membros do Conselho de Administração da Companhia; e Em 
Assembleia Geral Extraordinária: a) deliberar sobre a redução de capital da Companhia até o montante dos 
prejuízos acumulados; e b) aprovar a instrução de voto a ser proferido pela Companhia na deliberação de sua 
companhia inves� da a Shopping Center Itapecerica da Serra S.A. (“ITA”) com relação a redução de capital social no 
valor de R$ 17.023.426,00 (dezessete e sete milhões, vinte e três mil, quatrocentos e vinte e seis reais) para 
absorção dos prejuízos acumulados e a redução de capital social no valor de R$ 3.500.000,00 (três milhões e 
quinhentos mil reais) por considerá-lo excessivo, bem como a aprovação do cancelamento das 3.213.314 (três 
milhões, duzentas e treze mil, trezentas e catorze) ações do an� go acionista LMG Soares Par� cipações Ltda;  6.1. 
Deliberação Preliminar: Por unanimidade dos acionistas presentes, sem quaisquer ressalvas ou emendas, autorizar 
a lavratura da ata a que se refere a presente Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária em forma de sumário das 
decisões tomadas, nos termos do ar� go 130, § 1º, da Lei das S/A. 6.1.1.  Restou consignado que, nos termos das 
Leis n°. 14.030, de 28 de julho de 2020 e n°. 5.764, de 16 de dezembro de 1971, e da Instrução Norma� va n°, 81 
do Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração – DREI, de 10 de junho de 2020, a presente 
reunião de sócios será gravada integralmente, e esta gravação, por sua vez, fi cará arquivada na sede da Sociedade. 
6.2. Em sede de Assembleia Geral Ordinária: As seguintes deliberações foram tomadas por unanimidade dos 
acionistas presentes, sem quaisquer ressalvas ou emendas: 6.2.1.  Consignar a dispensa da publicação dos 
anúncios referidos no art. 133 da Lei das S/A, nos termos do §5º do ar� go 133 da Lei das S/A, tendo em vista que 
as demonstrações fi nanceiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022 
foram publicadas com mais de 01 (um) mês de antecedência da presente data; 6.2.2. Aprovar, depois de 
examinados e discu� dos, as contas da administração, bem como o balanço patrimonial e as demonstrações 
fi nanceiras da Companhia, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; 6.2.3. Consignar 
que a totalidade do lucro líquido apurado pela Companhia no valor de R$ 623.803,00 (seiscentos e vinte e três mil, 
oitocentos e três reais) será absorvido pelos prejuízos acumulados da Companhia; 6.2.4. Não instalar o Conselho 
Fiscal no presente exercício social; 6.2.5. Os acionistas � tulares de ações Classe A aprovam a reeleição dos 
membros do Conselho de Administração da Companhia, com mandato unifi cado de 2 (dois) anos a contar da 
presente data, sendo possível a sua reeleição, a saber:  (i) J��� A������ Z���� F����, brasileiro, casado, 
empresário, portador RG 5.884.074 - SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 029.532.968-83, residente e domiciliado 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, onde tem escritório na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2601, 5º 
andar, Jardim Paulistano, CEP: 01452-000, para o cargo de Presidente do Conselho de Administração da 
Companhia; (ii) Álvaro José Resende Assumpção, brasileiro, casado, engenheiro, portador do RG nº 224.921 
emi� do pela SSP/MG, CPF: 620.074.088-72, com endereço na Rua Deputado Laércio Corte, 1.200 – Ap. 171 – Bl. 
A, Paraíso do Morumbi, CEP 05706-290 na Cidade e Estado de São Paulo, para o cargo de membro efe� vo do 
Conselho de Administração da Companhia; e (iii) P����� H����� F����, brasileiro, casado, administrador de 
empresas, portador da Cédula de Iden� dade RG nº 7.300.722-5 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob nº 060.679.098-
55, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial à Avenida 
Eusébio Matoso, 1375, 9º andar, Pinheiros, CEP 05423-180, para o cargo de membro efe� vo do Conselho de 
Administração da Companhia. 6.2.6. Consignar que 2 (dois) cargos de membros do conselho de administração da 
Companhia permanecerão vagos; 6.2.7. Consignar que os conselheiros reeleitos e presentes nesta assembleia 
geral aceitaram suas respec� vas nomeações e tomaram posse de seus respec� vos cargos nesta data em 
conformidade com termos de posse que integram a presente ata como seu Anexo I, declarando que cumprem os 
requisitos previstos na Cláusula 3.4.2. do Acordo de Acionistas, e declaram, ainda, que não estão incursos em 
nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer a� vidades mercan� s, bem como, para os devidos 
fi ns, declaram, ainda, sob as penas da lei, que não se encontram impedidos de exercer o cargo de membro do 
conselho de administração da Companhia por força de lei especial, não estando condenados e não se encontrando 
sob efeito de condenação a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o 
sistema fi nanceiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé 
pública ou a propriedade; e 6.2.8. Fica consignado que os membros da administração da Companhia não farão jus 
ao recebimento de pró-labore, considerando a situação econômico-fi nanceira da Companhia.  6.2.9. Tendo em 
vista o montante de prejuízos acumulados da Companhia nos termos do Art. 173 da Lei da S.A., aprovar a redução 
do capital social da Companhia, no valor total de R$ 18.891.662,21 (dezoito milhões, oitocentos e noventa e um 
mil, seiscentos e sessenta e dois reais e vinte e um centavos), passando dos atuais R$ 85.100.000,00 (oitenta e 
cinco milhões, e cem mil reais), já integralizados, para R$ 66.208.337,79 (sessenta e seis milhões, duzentos e oito 
mil, trezentos e trinta e sete reais e setenta e nove centavos), com o cancelamento de 85.871.192 (oitenta e cinco 
milhões, oitocentas e setenta e uma mil, cento e noventa e duas) ações de emissão da Companhia, já contemplando 
a redução proporcional dos acionistas, mantendo-se inalterado o percentual de par� cipação dos acionistas no 
capital social. 6.2.10. Consignar que a redução de capital social aprovada nos termos do item 6.2.9 acima será 
efe� vada mediante a absorção dos prejuízos acumulados da Companhia no valor de R$ 18.891.662,21 (dezoito 
milhões, oitocentos e noventa e um mil, seiscentos e sessenta e dois reais e vinte e um centavos); 6.2.11. Em 
decorrência das deliberações acima, aprovar a alteração do caput do Ar� go 5º do Estatuto Social da Companhia, 

que passará a vigorar com a seguinte nova redação:  “ARTIGO 5º. O Capital Social da Companhia é de 
 R$ 66.208.337,79 (sessenta e seis milhões, duzentos e oito mil, trezentos e trinta e sete reais e setenta e nove 
centavos), dividido em 216.371.665 (duzentas e dezesseis milhões, trezentas e setenta e uma mil, seiscentas e 
sessenta e cinco) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal e com direito a voto, das quais 25.008.220 (vinte 
e cinco milhões, oito mil, duzentas e vinte) são ações ordinárias pertencentes à Classe A e 191.363.445 (cento e 
noventa e uma milhões, trezentas e sessenta e três, quatrocentas e quarenta e cinco) são ações ordinárias 
pertencentes à Classe B.” 6.2.12. Consignar que todos os acionistas presentes aprovaram que os Diretores da 
Companhia votem favoravelmente na assembleia geral extraordinária da ITA que irá deliberar sobre (i) a redução 
de capital social da ITA no valor total de R$ 17.023.426,08 (dezessete e sete milhões, vinte e três mil, quatrocentos 
e vinte e seis reais e oito centavos) para absorção dos prejuízos acumulados da ITA; (ii) a redução de capital social 
da ITA no valor total de R$ 3.500.000,00 (três milhões e quinhentos mil reais) por considerá-lo excessivo; (iii) o 
cancelamento das 3.213.314 (três milhões, duzentas e treze mil, trezentas e catorze) ações do an� go acionista 
LMG Soares Par� cipações Ltda. 7. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem 
dela quisesse fazer uso e ninguém se manifestou. Após a lavratura da ata foi reaberta a Assembleia. A presente ata 
foi lida, conferida, achada conforme e aprovada, e, foi então assinada por todos os presentes.  8. Assinaturas: João 
Antônio Zogbi Filho (Presidente) e Marcelo Perrucci (Secretário). Acionistas presentes:  a)  Rassum 
Empreendimentos e Par� cipações Ltda. (representada por Álvaro José Resende Assumpção); b) Antonio Augusto 
Miele; c) Eduardo de Alvares Otero Fernandes (representado por João Antonio Zogbi Filho) d) Fabio Penteado de 
Ulhôa Rodrigues (representado por Plinio Haidar Filho); e) JJLF Empreendimentos Imobiliários e Par� cipações 
Ltda. (representada por João Antonio Zogbi Filho); f) João Luiz Miele; g) HR Holding Par� cipações (representada 
por Plinio Haidar Filho); h) Rohel Par� cipações e Empreendimentos Ltda. (representada por Roberto Helou);  i) C N 
H Par� cipações e Empreendimentos Ltda. (representada por Roberto Helou); e j) Deplan Desenvolvimento e 
Planejamento Imobiliário Ltda. (representada por Armando Salvador Sorren� no). Cer� fi co que a presente é cópia 
fi el da ata original lavrada em livro próprio. São Paulo, 09 de novembro de 2023. João Antônio Zogbi Filho - 
Presidente, Marcelo Perrucci - Secretário. SITE EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. CNPJ nº 
11.325.716/0001-85 NIRE 35.300.388.178 ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 09 DE NOVEMBRO DE 2023 ANEXO I TERMOS DE POSSE MEMBROS DO CONSELHO DE 
ADMINISTRAÇÃO   TERMO DE POSSE JOÃO ANTONIO ZOGBI FILHO, brasileiro, casado, empresário, portador RG 
5.884.074 - SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 029.532.968-83, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, onde tem escritório na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2601, 5º andar, Jardim Paulistano, 
CEP: 01452-000, fi rma, nos termos da lei, o presente Termo de Posse para manifestar seu conhecimento e 
concordância quanto à sua nomeação para exercer o cargo de Presidente do Conselho de Administração da SITE 
EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A., com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, 2.587 a 2.613, 5º andar, conjunto 51, Jardim América, CEP 01452-000, inscrita sob o CNPJ/
MF sob o nº 11.325.716/0001-85, com seus atos societários arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo 
sob o NIRE 35.300.388.178, declarando e garan� ndo: (i) que não está incurso em nenhum dos crimes previstos em 
lei que o impeça de exercer a� vidade mercan� l; (ii) que não está impedido de exercer seu cargo, seja por 
determinação de lei especial ou em virtude de condenação criminal ou, ainda, por se encontrar sob os efeitos de 
pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema fi nanceiro nacional, contra 
normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade; e (iii) que o 
endereço de seu domicílio, acima referido, é indicado para o recebimento de citações, e in� mações em processos 
administra� vos e judiciais rela� vos a atos de sua gestão, nos termos e para os fi ns do § 2º do Ar� go 149, da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976. São Paulo, 09 de novembro de 2023. JOÃO ANTONIO ZOGBI FILHO -   TERMO 
DE POSSE ÁLVARO JOSÉ RESENDE ASSUMPÇÃO, brasileiro, casado, engenheiro, portador do RG nº 224.921 
emi� do pela SSP/MG, CPF: 620.074.088-72, com endereço na Rua Deputado Laércio Corte, 1.200 – Ap. 171 – Bl. 
A, Paraíso do Morumbi, CEP 05706-290, fi rma, nos termos da lei, o presente Termo de Posse para manifestar seu 
conhecimento e concordância quanto à sua nomeação para exercer o cargo de membro efe� vo do Conselho de 
Administração da SITE EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A., com sede na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2.587 a 2.613, 5º andar, conjunto 51, Jardim América, CEP 01452-000,
inscrita sob o CNPJ/MF sob o nº 11.325.716/0001-85, com seus atos societários arquivados na Junta Comercial do 
Estado de São Paulo sob o NIRE 35.300.388.178, declarando e garan� ndo: (i) que não está incurso em nenhum dos 
crimes previstos em lei que o impeça de exercer a� vidade mercan� l; (ii) que não está impedido de exercer seu 
cargo, seja por determinação de lei especial ou em virtude de condenação criminal ou, ainda, por se encontrar sob 
os efeitos de pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema fi nanceiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade; 
e (iii) que o endereço de seu domicílio, acima referido, é indicado para o recebimento de citações, e in� mações em 
processos administra� vos e judiciais rela� vos a atos de sua gestão, nos termos e para os fi ns do § 2º do Ar� go 149, 
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. São Paulo, 09 de novembro de 2023. ÁLVARO JOSÉ RESENDE 
ASSUMPÇÃO.    TERMO DE POSSE PLÍNIO HAIDAR FILHO, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador 
da Cédula de Iden� dade RG nº 7.300.722-5 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob nº 060.679.098-55, residente e 
domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial à Avenida Eusébio Matoso, 
1375, 9º andar, Pinheiros, CEP 05423-180, fi rma, nos termos da lei, o presente Termo de Posse para manifestar seu 
conhecimento e concordância quanto à sua nomeação para exercer o cargo de membro efe� vo do Conselho de 
Administração da SITE EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A., com sede na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2.587 a 2.613, 5º andar, conjunto 51, Jardim América, CEP 01452-000,
inscrita sob o CNPJ/MF sob o nº 11.325.716/0001-85, com seus atos societários arquivados na Junta Comercial do 
Estado de São Paulo sob o NIRE 35.300.388.178, declarando e garan� ndo: (i) que não está incurso em nenhum dos 
crimes previstos em lei que o impeça de exercer a� vidade mercan� l; (ii) que não está impedido de exercer seu 
cargo, seja por determinação de lei especial ou em virtude de condenação criminal ou, ainda, por se encontrar sob 
os efeitos de pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema fi nanceiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade; 
e (iii) que o endereço de seu domicílio, acima referido, é indicado para o recebimento de citações, e in� mações em 
processos administra� vos e judiciais rela� vos a atos de sua gestão, nos termos e para os fi ns do § 2º do Ar� go 149, 
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. São Paulo, 09 de novembro de 2023. PLÍNIO HAIDAR FILHO. 

SITE EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 11.325.716/0001-85 - NIRE 35.300.388.178

Ata da Reunião do Conselho de Administração da Site Empreendimentos e Par� cipações S.A. 
(“Companhia”) realizada em 09 de novembro de 2023.

1. Data, Hora e Local: Aos 09 dias do mês de novembro de 2023, às 10h30 horas, na sede da Companhia, 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2.587 a 2.601, 5º andar, 
conjunto 51, Jardim América, CEP 01452-000. 2. Convocação e Presenças: Dispensada a convocação prévia, 
face à presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, a saber, os Srs. 
João Antônio Zogbi Filho, Plínio Haidar Filho e Álvaro José Resende Assumpção. 3. Mesa: Presidente: João 
Antônio Zogbi Filho; e Secretário: Plínio Haidar Filho. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a reeleição dos 
membros da diretoria da Companhia. 5. Deliberações: Os membros do Conselho de Administração aprovaram, 
por unanimidade de votos dos presentes e sem quaisquer ressalvas ou emendas o quanto segue: 5.1. 
Autorizar a lavratura da ata a que se refere a presente Reunião do Conselho de Administração na forma de 
sumário das decisões tomadas; 5.2. Reeleger, para um mandato de 2 (dois) anos a contar da presente data, 
(i) o Sr. J��� A������ Z���� F����, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Iden� dade RG nº 
5.884.074 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 029.532.968-83, residente e domiciliado na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, com escritório comercial na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2.601, 5º andar, Jardim 
Paulistano, CEP 01452-000, para o cargo de Diretor Presidente da Companhia; e (ii) o Sr. M������ P�������, 
brasileiro, casado, economista, portador da Cédula de Iden� dade RG nº 18.190.946-7 SSP/SP, inscrito no CPF/MF 
sob o nº 088.493.398-95, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Praia do 
Castelo, 210, apto. 124, Vila Mascote, para o cargo de membro Diretor sem designação específi ca.  5.2.1. Ambos 
os Diretores acima indicados e qualifi cados aceitaram as suas nomeações, tomaram posse de seus respec� vos 
cargos mediante a assinatura dos respec� vos termos de posse no livro próprio e declararam ter conhecimento 
das disposições do Ar� go 147 da Lei nº 6.404 de 1976, e, portanto, não estarem impedidos de exercer a 
administração da Companhia por lei especial; em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem 
sob os efeitos dela; em virtude de pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; 
ou pelo come� mento de crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra 
a economia popular, contra o sistema fi nanceiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra 
as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 5.3. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, 
foram os trabalhos suspensos pelo tempo necessário à lavratura da presente ata que, lida, conferida e achada 
conforme, foi assinada por todos os presentes. Assinaturas: João Antonio Zogbi Filho (Presidente) e Plínio Haidar 
Filho (Secretário). Membros do Conselho de Administração. João Antônio Zogbi Filho, Plínio Haidar Filho e Alvaro 
José Resende Assumpção.  Cer� fi co que a presente é cópia fi el da ata original lavrada em livro próprio.  São Paulo, 
09 de novembro de 2023. João Antônio Zogbi Filho Presidente da Mesa Plínio Haidar Filho Secretário da Mesa           

Companhia Província de Securitização
CNPJ/MF nº 04.200.649/0001-07 - NIRE 35300546547

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Especial de Investidores dos Certificados de Recebíveis 
do Agronegócio da Série Única da 3ª Emissão da Companhia Província de Securitização

Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio (“CRA”) da Série Única da  
3ª Emissão da Companhia Província de Securitização (“Titulares dos CRA”, “Emissora” e “Emissão”, 
respectivamente), a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., inscrita no CNPJ/ME 
sob o nº 36.113.876/0004-34 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, em consoante ao disposto 
na cláusula 12.2.3 do termo de securitização dos CRA da Emissão, celebrado em 29 de abril de 2022, conforme 
aditado (“Termo de Securitização”), a se reunirem em assembleia especial de investidores da Emissão (“AEI”), a 
ser realizada, em segunda convocação, aos 25 de março de 2024, às 15h00, de forma exclusivamente digital, nos 
termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM nº 60” e “CVM”, respectivamente), 
através de videoconferência, via plataforma Microsoft Teams (vide informações gerais abaixo), para deliberar 
sobre a seguinte ordem do dia: (i) Concessão de waiver para o descumprimento, durante o ano fiscal de 2023, 
da relação “Dívida Líquida/EBITDA”, menor ou igual a 2,00 e, “Dívida Líquida/Tonelada de Cana Moída” (“Índices 
Financeiros”), menor ou igual a R$90,00, conforme cláusula 7.2. item (xxxii) da Cédula de Crédito Rural com 
Liquidação Financeira nº 01/2022, conforme aditado (“CPR-F”), de modo a não ensejar o vencimento antecipado 
não automático da CPR-F e, por conseguinte, dos CRA; (ii) deliberar acerca da alteração da cláusula 12.5.13 do 
Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 
Série Única da 3ª Emissão da Companhia Província de Securitização, celebrado em 29 de abril de 2022 (“Termo 
de Securitização”) conforme aditado, de modo a atualizar a previsão de publicação dos editais de convocação 
de assembleias especiais de investidores para que estas passem a ocorrer nos termos do artigo 26 da Resolução 
CVM nº 60. Os termos iniciados por letras maiúsculas não definidos nesta convocação terão os significados a 
eles atribuídos nos Documentos da Operação. Informações Gerais: O material de apoio necessário para embasar 
as deliberações dos Titulares dos CRA da Emissão está disponível (i) na página da Emissora na rede mundial 
de computadores - Internet (http://provinciasecuritizadora.com.br/). As procurações e/ou boletins de voto a 
distância, conforme aplicáveis, deverão ser enviados acompanhados de cópia: (i) da totalidade dos documentos 
que comprovem a representação do Titular dos CRA, incluindo, mas não se limitando a, contratos e/ou estatutos 
sociais, regulamentos, atas e procurações; e (ii) do documento de identificação dos signatários, em até 02 (dois) 
dias úteis antes da realização da AEI, para os correios eletrônicos assembleias@provinciasecuritizadora.com.br e 
af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Nos termos do artigo 31 da Resolução CVM nº 60, somente podem votar na 
assembleia especial os investidores detentores de títulos de securitização na data da convocação da assembleia. 

São Paulo, 14 de março de 2024
Companhia Província de Securitização

Roberto Saka - Diretor de Securitização e de Relação com Investidores

Este documento foi assinado digitalmente por JORNAL O DIA SP. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 942C-8201-E9EC-8E01.
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